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VVade-Mécum Constitucional e Administrativo

Apresentação
A Editora Rideel, reconhecida no mercado editorial pela excelência de seus vade‑mécuns, apresenta 

a Coleção Vade‑Mécum Estratégia OAB.

Trata‑se de compêndio legislativo para atender ao aluno que presta o Exame de Ordem, notadamente 
a prova prático‑profissional. Compõem a coleção o Vade‑mécum Penal, o Vade‑mécum Constitucional e 
Administrativo, o Vade‑mécum Civil e Empresarial, o Vade‑mécum Tributário e a CLT Estratégica.

Elaborado pelos professores do corpo docente do Estratégia OAB, o conteúdo reflete a legislação que 
o aluno precisa para realizar a prova de 2a fase, com absoluta atenção aos parâmetros definidos no edital.

Os volumes estão estruturados com a Constituição Federal, códigos e legislação complementar na 
íntegra e em excertos relevantes para cada matéria. Consta ainda do conteúdo notas remissivas nos 
principais dispositivos legais, que auxiliam na correção de temas para consulta ágil, assertiva e segura dos 
enunciados normativos.

As obras observam estritamente o edital FGV do Exame de Ordem, de modo que podem ser con‑
sultados durante a realização da prova prático‑profissional. Não há no material qualquer conteúdo vedado 
pela banca examinadora.

Com diagramação agradável e recursos facilitadores de consulta, nossa Coleção será muito útil para a 
preparação e bem profícua para a realização da prova de 2a fase. Entre eles, destacam‑se:

• �Índice cronológico geral, contendo todos os diplomas legais publicados na obra com as respectivas 
ementas oficiais; 

• �Notas remissivas objetivas e diretas a outros artigos, diplomas legais e súmulas dos tribunais 
superiores;

• Índices sistemático e alfabético‑remissivo para cada código;

• Índice por assuntos geral da obra (que abrange a legislação complementar e súmulas);

• Atualizações de 2021 em destaque (negrito e itálico);

• Tarjas laterais para identificação das seções da obra;

• Indicação do número dos artigos no cabeçalho dos Códigos;

• Indicação do número das leis no cabeçalho da legislação.

Além disso, diante da rica produção legislativa no Brasil, mantemos gratuitamente as atualizações 
publicadas até 31 de maio de 2022 em nosso site www.apprideel.com.br.

Empenhada no aprimoramento de suas obras, a Editora permanece à disposição por e‑mail  
(sac@rideel.com.br), para elogios, críticas e sugestões.

Bons estudos.

O Editor
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 CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA 

DO BRASIL
PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em As‑
sembleia Nacional Constituinte para instituir um Estado De‑
mocrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 
sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem‑estar, 
o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores 
supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem pre‑
conceitos, fundada na harmonia social e comprometida, 
na ordem interna e internacional, com a solução pacífica 
das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, 
a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA 
DO BRASIL.
c Publicada no DOU no 191‑A,	de	5‑10‑1988.

 TÍTULO I – DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS
Art. 1o A República Federativa do Brasil, formada pela 
união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito 
Federal, constitui‑se em Estado Democrático de Direito e 
tem como fundamentos:
c	 No	plebiscito	realizado	em	21‑4‑1993,	disciplinado	na	EC	no 2,	de	

25‑8‑1992,	foram	mantidos	a	república	e	o	presidencialismo,	como	
forma	e	sistema	de	governo,	respectivamente.

c Art.	18,	caput,	e	60,	§ 4o,	I	e	II,	desta	Constituição.
I – a soberania;
c	 Arts.	20,	VI,	21,	I,	II	e	III,	49,	II	e	84,	VII,	VIII,	XIX	e	XX,	desta	Constituição.
c	 Arts.	237,	I	a	III,	e	260	do	CPC/2015.
c	 Arts.	780	a	790	do	CPP.
c	 Arts.	215	a	229	do	RISTF.
II – a cidadania;
c	 Arts.	5o,	XXXIV,	LIV,	LXXI,	LXXIII	e	LXXVII,	e	60,	§ 4o,	IV,	desta	Constitui‑

ção.
c	 Lei	no 9.265,	de	12‑2‑1996,	estabelece	a	gratuidade	dos	atos	necessá‑

rios	ao	exercício	da	cidadania.
III – a dignidade da pessoa humana;
c	 Arts.	5o,	XXXIV,	LIV,	LXXI,	LXXIII	e	LXXVII,	34,	VII,	b,	226,	§ 7o,	227	e	230	

desta	Constituição.
c	 Súm.	Vinc.	no 6	do	STF:	“Não	viola	a	Constituição	o	estabelecimento	

de	remuneração	inferior	ao	salário	mínimo	para	as	praças	prestado‑
ras	de	serviço	militar	inicial.”

c	 Súm.	Vinc.	no 11	do	STF:	“Só	é	lícito	o	uso	de	algemas	em	casos	de	
resistência	e	de	fundado	receio	de	fuga	ou	de	perigo	à	integridade	
física	própria	ou	alheia,	por	parte	do	preso	ou	de	terceiros,	justifi‑
cada	a	excepcionalidade	por	escrito,	sob	pena	de	responsabilidade	

disciplinar,	civil	e	penal	do	agente	ou	da	autoridade	e	de	nulidade	da	
prisão	ou	do	ato	processual	a	que	se	refere,	sem	prejuízo	da	respon‑
sabilidade	civil	do	Estado.”

c Súm.	Vinc.	no 14	do	STF:	“É	direito	do	defensor,	no	interesse	do	re‑
presentado,	ter	acesso	amplo	aos	elementos	de	prova	que,	já	docu‑
mentados	em	procedimento	investigatório	realizado	por	órgão	com	
competência	de	polícia	judiciária,	digam	respeito	ao	exercício	do	
direito	de	defesa.”

IV – os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;
c	 Arts.	6o	a	11	e	170	desta	Constituição.
V – o pluralismo político.
c	 Art.	17	desta	Constituição.
c	 Lei	no 9.096,	de	19‑9‑1995	(Lei	dos	Partidos	Políticos).
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exer‑
ce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos 
termos desta Constituição.
c	 Arts.	14,	27,	§ 4o,	29,	§ 8o,	XIII,	60,	§ 4o,	II,	e	61,	§ 2o,	desta	Constituição.
c	 Lei	no 9.709,	de	18‑11‑1998,	regulamenta	a	execução	do	disposto	nos	

incisos	I,	II	e	III	do	art. 14	desta	Constituição.
Art. 2o São Poderes da União, independentes e harmôni‑
cos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.
c	 Art.	60,	§ 4o,	III,	desta	Constituição.
c	 Súm.	no 649	do	STF:	“É	inconstitucional	a	criação,	por	Constituição	

estadual,	de	órgão	de	controle	administrativo	do	Poder	Judiciário	do	
qual	participem	representantes	de	outros	Poderes	ou	entidades.”

Art. 3o Constituem objetivos fundamentais da República 
Federativa do Brasil:
I – construir uma sociedade livre, justa e solidária;
c	 Art.	10,	1,	do	Dec.	no 591,	de	6‑7‑1992	(Pacto	internacional	sobre	direi‑

tos	econômicos,	sociais	e	culturais).
II – garantir o desenvolvimento nacional;
c	 Arts.	23,	parágrafo	único,	e	174,	§ 1o,	desta	Constituição.
III – erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as de‑
sigualdades sociais e regionais;
c	 Arts.	23,	X,	e	214	desta	Constituição.
c	 Arts.	79	a	81	do	ADCT.
IV – promover o bem de todos, sem preconceitos de ori‑
gem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 
discriminação.
c	 O	STF,	por	unanimidade	de	votos,	julgou	procedentes	a	ADPF	no 132	

(como	ação	direta	de	inconstitucionalidade)	e	a	ADIN	no 4.277,	com	
eficácia	erga omnes	e	efeito	vinculante,	para	dar	ao	art. 1.723	do	CC	
interpretação	conforme	à	CF	para	dele	excluir	qualquer	significado	
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Arts. 4o e 5o

que	impeça	o	reconhecimento	da	união	contínua,	pública	e	dura‑
doura	entre	pessoas	do	mesmo	sexo	como	entidade	familiar	(DOU	de	
13‑5‑2011).	

c	 Art.	1.723	do	CC.
Art. 4o A República Federativa do Brasil rege‑se nas suas 
relações internacionais pelos seguintes princípios:
c	 Arts.	21,	I,	e	84,	VII	e	VIII,	desta	Constituição.
I – independência nacional;
c	 Arts.	78,	caput,	e	91,	§ 1o,	III	e	IV,	desta	Constituição.
II – prevalência dos direitos humanos;
c	 Dec.	no 678,	de	6‑11‑1992	(Pacto	de	São	José	da	Costa	Rica).
III – autodeterminação dos povos;
IV – não intervenção;
V – igualdade entre os Estados;
VI – defesa da paz;
VII – solução pacífica dos conflitos;
VIII – repúdio ao terrorismo e ao racismo;
c	 Art.	5o,	XLII	e	XLIII,	desta	Constituição.
IX – cooperação entre os povos para o progresso da hu‑
manidade;
X – concessão de asilo político.
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará 
a integração econômica, política, social e cultural dos povos 
da América Latina, visando à formação de uma comunidade 
latino‑americana de nações.

 TÍTULO II – DOS DIREITOS E 
GARANTIAS FUNDAMENTAIS

Capítulo I
 DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5o Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza, garantindo‑se aos brasileiros e aos es‑
trangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, 
nos termos seguintes:
c	 Arts.	5o,	§§ 1o	e	2o,	14,	caput	e	60,	§ 4o,	IV,	desta	Constituição.
c	 Lei	no 13.445,	24‑5‑2017	(Lei	de	Migração).
c	 Dec.	no 9.199,	de	20‑11‑2017,	regulamenta	a	Lei	no 13.445,	de	24‑5‑2017.
c	 Súm.	Vinc.	no 6	do	STF:	“Não	viola	a	Constituição	o	estabelecimento	

de	remuneração	inferior	ao	salário	mínimo	para	as	praças	prestado‑
ras	de	serviço	militar	inicial.”

c	 Súm.	Vinc.	no 11	do	STF:	“Só	é	lícito	o	uso	de	algemas	em	casos	de	
resistência	e	de	fundado	receio	de	fuga	ou	de	perigo	à	integridade	
física	própria	ou	alheia,	por	parte	do	preso	ou	de	terceiros,	justifi‑
cada	a	excepcionalidade	por	escrito,	sob	pena	de	responsabilidade	
disciplinar,	civil	e	penal	do	agente	ou	da	autoridade	e	de	nulidade	da	
prisão	ou	do	ato	processual	a	que	se	refere,	sem	prejuízo	da	respon‑
sabilidade	civil	do	Estado.”

I – homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, 
nos termos desta Constituição;
c	 Arts.	143,	§ 2o,	e	226,	§ 5o,	desta	Constituição.
c	 Súm.	Vinc.	no 37	do	STF:	“Não	cabe	ao	Poder	Judiciário,	que	não	tem	

função	legislativa,	aumentar	vencimentos	de	servidores	públicos	
sob	o	fundamento	de	isonomia.”

II – ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;
c	 Arts.	14,	§ 1o,	I,	37,	caput,	e	143	desta	Constituição.
c	 Súm.	Vinc.	no 44	do	STF:	“Só	por	lei	se	pode	sujeitar	a	exame	psico‑

técnico	a	habilitação	de	candidato	a	cargo	público.”

c	 Súm.	no 636	do	STF:	“Não	cabe	recurso	extraordinário	por	contra‑
riedade	ao	princípio	constitucional	 da	 legalidade,	quando	a	 sua	
verificação	pressuponha	rever	a	interpretação	dada	a	normas	infra‑
constitucionais	pela	decisão	recorrida.”

c	 Súm.	no 686	do	STF:	“Só	por	lei	se	pode	sujeitar	a	exame	psicotécnico	
a	habilitação	de	candidato	a	cargo	público.”

III – ninguém será submetido a tortura nem a tratamento 
desumano ou degradante;
c	 Art.	5o,	XLIII,	XLVII	e	XLIX,	LXII,	LXIII,	LXV	e	LXVI,	desta	Constituição.
c	 Súm.	Vinc.	no 11	do	STF:	“Só	é	lícito	o	uso	de	algemas	em	casos	de	

resistência	e	de	fundado	receio	de	fuga	ou	de	perigo	à	integridade	
física	própria	ou	alheia,	por	parte	do	preso	ou	de	terceiros,	justifi‑
cada	a	excepcionalidade	por	escrito,	sob	pena	de	responsabilidade	
disciplinar,	civil	e	penal	do	agente	ou	da	autoridade	e	de	nulidade	da	
prisão	ou	do	ato	processual	a	que	se	refere,	sem	prejuízo	da	respon‑
sabilidade	civil	do	Estado.”

IV – é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado 
o anonimato;
c	 Art.	220,	§ 1o,	da	CF
c	 LC	no 75,	de	20‑5‑1993	(Lei	Orgânica	do	Ministério	Público	da	União).
V – é assegurado o direito de resposta, proporcional ao 
agravo, além da indenização por dano material, moral ou 
à imagem;
c	 Art.	220,	§ 1o,	desta	Constituição.
c	 Súm.	no 37	do	STJ:	“São	cumuláveis	as	indenizações	por	dano	mate‑

rial	e	dano	moral	oriundos	do	mesmo	fato.”
c	 Súm.	no 227	do	STJ:	“A	pessoa	jurídica	pode	sofrer	dano	moral.”
c	 Súm.	no 362	do	STJ:	“A	correção	monetária	do	valor	da	indenização	

do	dano	moral	incide	desde	a	data	do	arbitramento.”
c	 Súm.	no 387	do	STJ:	“É	lícita	a	cumulação	das	indenizações	de	dano	

estético	e	dano	moral.”
c	 Súm.	no 388	do	STJ:	“A	simples	devolução	indevida	de	cheque	carac‑

teriza	dano	moral.”
c	 Súm.	no 403	do	STJ:	“Independe	de	prova	do	prejuízo	a	indenização	

pela	publicação	não	autorizada	de	imagem	de	pessoa	com	fins	eco‑
nômicos	ou	comerciais.”

VI – é inviolável a liberdade de consciência e de crença, 
sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e 
garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e 
a suas liturgias;
c	 Art.	210,	§ 1o,	desta	Constituição.
c	 Arts.	208	a	212	do	CP.
VII – é assegurada, nos termos da lei, a prestação de as‑
sistência religiosa nas entidades civis e militares de inter‑
nação coletiva;
VIII – ninguém será privado de direitos por motivo de crença 
religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as 
invocar para eximir‑se de obrigação legal a todos imposta 
e recusar‑se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;
c	 Arts.	15,	VI,	143,	§§ 1o	e	2o,	desta	Constituição.
IX – é livre a expressão da atividade intelectual, artística, 
científica e de comunicação, independentemente de cen‑
sura ou licença;
c	 Art.	220,	§ 2o,	desta	Constituição.
X – são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a 
imagem das pessoas, assegurado o direito à indenização 
pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;
c	 Art.	114,	VI,	desta	Constituição.
c	 Súm.	Vinc.	no 11	do	STF:	“Só	é	lícito	o	uso	de	algemas	em	casos	de	

resistência	e	de	fundado	receio	de	fuga	ou	de	perigo	à	integridade	
física	própria	ou	alheia,	por	parte	do	preso	ou	de	terceiros,	justifi‑
cada	a	excepcionalidade	por	escrito,	sob	pena	de	responsabilidade	
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entende correto, apresentando demonstrativo discrimina‑
do e atualizado da dívida.
§ 3o Não apontado o valor correto ou não apresentado o de‑
monstrativo, os embargos serão liminarmente rejeitados, 
se esse for o seu único fundamento, e, se houver outro 
fundamento, os embargos serão processados, mas o juiz 
deixará de examinar a alegação de excesso.
§ 4o A oposição dos embargos suspende a eficácia da de‑
cisão referida no caput do art. 701 até o julgamento em 
primeiro grau.
§ 5o O autor será intimado para responder aos embargos no 
prazo de 15 (quinze) dias.
§ 6o Na ação monitória admite‑se a reconvenção, sendo 
vedado o oferecimento de reconvenção à reconvenção.
§ 7o A critério do juiz, os embargos serão autuados em apar‑
tado, se parciais, constituindo‑se de pleno direito o título 
executivo judicial em relação à parcela incontroversa.
§ 8o Rejeitados os embargos, constituir‑se‑á de pleno direi‑
to o título executivo judicial, prosseguindo‑se o processo 
em observância ao disposto no Título II do Livro I da Parte 
Especial, no que for cabível.
§ 9o Cabe apelação contra a sentença que acolhe ou rejeita 
os embargos.
§ 10. O juiz condenará o autor de ação monitória proposta 
indevidamente e de má‑fé ao pagamento, em favor do réu, 
de multa de até dez por cento sobre o valor da causa.
§ 11. O juiz condenará o réu que de má‑fé opuser embargos 
à ação monitória ao pagamento de multa de até dez por 
cento sobre o valor atribuído à causa, em favor do autor.

Capítulo XII
DA HOMOLOGAÇÃO DO PENHOR LEGAL

Art. 703. Tomado o penhor legal nos casos previstos em 
lei, requererá o credor, ato contínuo, a homologação.
§ 1o Na petição inicial, instruída com o contrato de loca‑
ção ou a conta pormenorizada das despesas, a tabela dos 
preços e a relação dos objetos retidos, o credor pedirá a 
citação do devedor para pagar ou contestar na audiência 
preliminar que for designada.
§ 2o A homologação do penhor legal poderá ser promovida 
pela via extrajudicial mediante requerimento, que conterá 
os requisitos previstos no § 1o deste artigo, do credor a 
notário de sua livre escolha.
§ 3o Recebido o requerimento, o notário promoverá a noti‑
ficação extrajudicial do devedor para, no prazo de 5 (cinco) 
dias, pagar o débito ou impugnar sua cobrança, alegando 
por escrito uma das causas previstas no art. 704, hipótese 
em que o procedimento será encaminhado ao juízo compe‑
tente para decisão.
§ 4o Transcorrido o prazo sem manifestação do devedor, 
o notário formalizará a homologação do penhor legal por 
escritura pública.
Art. 704. A defesa só pode consistir em:
I – nulidade do processo;
II – extinção da obrigação;
III – não estar a dívida compreendida entre as previstas em 
lei ou não estarem os bens sujeitos a penhor legal;
IV – alegação de haver sido ofertada caução idônea, rejei‑
tada pelo credor.

Art. 705. A partir da audiência preliminar, observar‑se‑á o 
procedimento comum.
Art. 706. Homologado judicialmente o penhor legal, con‑
solidar‑se‑á a posse do autor sobre o objeto.
§ 1o Negada a homologação, o objeto será entregue ao réu, 
ressalvado ao autor o direito de cobrar a dívida pelo proce‑
dimento comum, salvo se acolhida a alegação de extinção 
da obrigação.
§ 2o Contra a sentença caberá apelação, e, na pendência de 
recurso, poderá o relator ordenar que a coisa permaneça 
depositada ou em poder do autor.

Capítulo XIII
DA REGULAÇÃO DE AVARIA GROSSA
Art. 707. Quando inexistir consenso acerca da nomeação 
de um regulador de avarias, o juiz de direito da comarca do 
primeiro porto onde o navio houver chegado, provocado 
por qualquer parte interessada, nomeará um de notório 
conhecimento.
Art. 708. O regulador declarará justificadamente se os 
danos são passíveis de rateio na forma de avaria grossa 
e exigirá das partes envolvidas a apresentação de garan‑
tias idôneas para que possam ser liberadas as cargas aos 
consignatários.
§ 1o A parte que não concordar com o regulador quanto à 
declaração de abertura da avaria grossa deverá justificar 
suas razões ao juiz, que decidirá no prazo de 10 (dez) dias.
§ 2o Se o consignatário não apresentar garantia idônea a 
critério do regulador, este fixará o valor da contribuição pro‑
visória com base nos fatos narrados e nos documentos que 
instruírem a petição inicial, que deverá ser caucionado sob 
a forma de depósito judicial ou de garantia bancária.
§ 3o Recusando‑se o consignatário a prestar caução, o re‑
gulador requererá ao juiz a alienação judicial de sua carga 
na forma dos arts. 879 a 903.
§ 4o É permitido o levantamento, por alvará, das quantias ne‑
cessárias ao pagamento das despesas da alienação a serem 
arcadas pelo consignatário, mantendo‑se o saldo remanes‑
cente em depósito judicial até o encerramento da regulação.
Art. 709. As partes deverão apresentar nos autos os 
documentos necessários à regulação da avaria grossa em 
prazo razoável a ser fixado pelo regulador.
Art. 710. O regulador apresentará o regulamento da ava‑
ria grossa no prazo de até 12 (doze) meses, contado da 
data da entrega dos documentos nos autos pelas partes, 
podendo o prazo ser estendido a critério do juiz.
§ 1o Oferecido o regulamento da avaria grossa, dele terão 
vista as partes pelo prazo comum de 15 (quinze) dias, e, 
não havendo impugnação, o regulamento será homologado 
por sentença.
§ 2o Havendo impugnação ao regulamento, o juiz decidirá 
no prazo de 10 (dez) dias, após a oitiva do regulador.
Art. 711. Aplicam‑se ao regulador de avarias os arts. 156 
a 158, no que couber.

Capítulo XIV
DA RESTAURAÇÃO DE AUTOS
Art. 712. Verificado o desaparecimento dos autos, ele‑
trônicos ou não, pode o juiz, de ofício, qualquer das par‑
tes ou o Ministério Público, se for o caso, promover‑lhes 
a restauração.
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Art. 843. A transação interpreta‑se restritivamente, e por 
ela não se transmitem, apenas se declaram ou reconhecem 
direitos.
Art. 844. A transação não aproveita, nem prejudica senão 
aos que nela intervierem, ainda que diga respeito a coisa 
indivisível.
§ 1o Se for concluída entre o credor e o devedor, desobri‑
gará o fiador.
§ 2o Se entre um dos credores solidários e o devedor, extin‑
gue a obrigação deste para com os outros credores.
§ 3o Se entre um dos devedores solidários e seu credor, 
extingue a dívida em relação aos codevedores.
Art. 845. Dada a evicção da coisa renunciada por um dos 
transigentes, ou por ele transferida à outra parte, não revive 
a obrigação extinta pela transação; mas ao evicto cabe o 
direito de reclamar perdas e danos.
Parágrafo único. Se um dos transigentes adquirir, depois 
da transação, novo direito sobre a coisa renunciada ou 
transferida, a transação feita não o inibirá de exercê‑lo.
Art. 846. A transação concernente a obrigações resultan‑
tes de delito não extingue a ação penal pública.
Art. 847. É admissível, na transação, a pena convencional.
Art. 848. Sendo nula qualquer das cláusulas da transa‑
ção, nula será esta.
Parágrafo único. Quando a transação versar sobre diver‑
sos direitos contestados, independentes entre si, o fato de 
não prevalecer em relação a um não prejudicará os demais.
Art. 849. A transação só se anula por dolo, coação, ou 
erro essencial quanto à pessoa ou coisa controversa.
Parágrafo único. A transação não se anula por erro de di‑
reito a respeito das questões que foram objeto de contro‑
vérsia entre as partes.
Art. 850. É nula a transação a respeito do litígio decidido 
por sentença passada em julgado, se dela não tinha ciência 
algum dos transatores, ou quando, por título ulteriormente 
descoberto, se verificar que nenhum deles tinha direito so‑
bre o objeto da transação.

Capítulo XX
 DO COMPROMISSO

Art. 851. É admitido compromisso, judicial ou extra‑
judicial, para resolver litígios entre pessoas que podem 
contratar.
Art. 852. É vedado compromisso para solução de ques‑
tões de estado, de direito pessoal de família e de outras 
que não tenham caráter estritamente patrimonial.
Art. 853. Admite‑se nos contratos a cláusula compromis‑
sória, para resolver divergências mediante juízo arbitral, na 
forma estabelecida em lei especial.

TÍTULO VII – DOS ATOS UNILATERAIS
Capítulo I
 DA PROMESSA DE RECOMPENSA

Art. 854. Aquele que, por anúncios públicos, se compro‑
meter a recompensar, ou gratificar, a quem preencha certa 
condição, ou desempenhe certo serviço, contrai obrigação 
de cumprir o prometido.
Art. 855. Quem quer que, nos termos do artigo antece‑
dente, fizer o serviço, ou satisfizer a condição, ainda que 

não pelo interesse da promessa, poderá exigir a recom‑
pensa estipulada.
Art. 856. Antes de prestado o serviço ou preenchida a 
condição, pode o promitente revogar a promessa, contanto 
que o faça com a mesma publicidade; se houver assinado 
prazo à execução da tarefa, entender‑se‑á que renuncia o 
arbítrio de retirar, durante ele, a oferta.
Parágrafo único. O candidato de boa‑fé, que houver feito 
despesas, terá direito a reembolso.
Art. 857. Se o ato contemplado na promessa for pratica‑
do por mais de um indivíduo, terá direito à recompensa o 
que primeiro o executou.
Art. 858. Sendo simultânea a execução, a cada um toca‑
rá quinhão igual na recompensa; se esta não for divisível, 
conferir‑se‑á por sorteio, e o que obtiver a coisa dará ao 
outro o valor de seu quinhão.
Art. 859. Nos concursos que se abrirem com promessa 
pública de recompensa, é condição essencial, para vale‑
rem, a fixação de um prazo, observadas também as dispo‑
sições dos parágrafos seguintes.
§ 1o A decisão da pessoa nomeada, nos anúncios, como 
juiz, obriga os interessados.
§ 2o Em falta de pessoa designada para julgar o mérito dos 
trabalhos que se apresentarem, entender‑se‑á que o promi‑
tente se reservou essa função.
§ 3o Se os trabalhos tiverem mérito igual, proceder‑se‑á de 
acordo com os arts. 857 e 858.
Art. 860. As obras premiadas, nos concursos de que trata 
o artigo antecedente, só ficarão pertencendo ao promiten‑
te, se assim for estipulado na publicação da promessa.

Capítulo II
 DA GESTÃO DE NEGÓCIOS
Art. 861. Aquele que, sem autorização do interessado, 
intervém na gestão de negócio alheio, dirigi‑lo‑á segundo 
o interesse e a vontade presumível de seu dono, ficando 
responsável a este e às pessoas com que tratar.
Art. 862. Se a gestão foi iniciada contra a vontade ma‑
nifesta ou presumível do interessado, responderá o gestor 
até pelos casos fortuitos, não provando que teriam sobre‑
vindo, ainda quando se houvesse abatido.
c	 Embora	conste	na	publicação	oficial	“abatido”,	consideramos	que	o	

correto	seria	“abstido”.
Art. 863. No caso do artigo antecedente, se os prejuízos 
da gestão excederem o seu proveito, poderá o dono do 
negócio exigir que o gestor restitua as coisas ao estado 
anterior, ou o indenize da diferença.
Art. 864. Tanto que se possa, comunicará o gestor ao 
dono do negócio a gestão que assumiu, aguardando‑lhe a 
resposta, se da espera não resultar perigo.
Art. 865. Enquanto o dono não providenciar, velará o ges‑
tor pelo negócio, até o levar a cabo, esperando, se aquele 
falecer durante a gestão, as instruções dos herdeiros, sem 
se descuidar, entretanto, das medidas que o caso reclame.
Art. 866. O gestor envidará toda sua diligência habitual na 
administração do negócio, ressarcindo ao dono o prejuízo 
resultante de qualquer culpa na gestão.
Art. 867. Se o gestor se fizer substituir por outrem, res‑
ponderá pelas faltas do substituto, ainda que seja pessoa 
idônea, sem prejuízo da ação que a ele, ou ao dono do ne‑
gócio, contra ela possa caber.
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 CÓDIGO DE DEFESA 
DO CONSUMIDOR

LEI No 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990
Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras providências.

c Publicada no DOU	de	12‑9‑1990,	edição	extra,	e	retificada	no	DOU	de	
10‑1‑2007.

TÍTULO I – DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR
Capítulo I
 DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1o O presente Código estabelece normas de prote‑
ção e defesa do consumidor, de ordem pública e interesse 
social, nos termos dos artigos 5o, inciso XXXII, 170, inciso 
V, da Constituição Federal e artigo 48 de suas Disposições 
Transitórias.
Art. 2o Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que 
adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário 
final.
Parágrafo único. Equipara‑se a consumidor a coletividade 
de pessoas, ainda que indetermináveis, que haja intervindo 
nas relações de consumo.
Art. 3o Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pú‑
blica ou privada, nacional ou estrangeira, bem como os 
entes despersonalizados, que desenvolvem atividades de 
produção, montagem, criação, construção, transformação, 
importação, exportação, distribuição ou comercialização de 
produtos ou prestações de serviços.
§ 1o Produto é qualquer bem, móvel ou imóvel, material 
ou imaterial.
§ 2o Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de 
consumo, mediante remuneração, inclusive as de natureza 
bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as decor‑
rentes das relações de caráter trabalhista.

Capítulo II
 DA POLÍTICA NACIONAL DE RELAÇÕES DE CONSUMO
Art. 4o A Política Nacional das Relações de Consumo tem 
por objetivo o atendimento das necessidades dos consu‑
midores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, 
a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria da 
sua qualidade de vida, bem como a transparência e har‑
monia das relações de consumo, atendidos os seguintes 
princípios:
c Caput	com	a	redação	dada	pela	Lei	no 9.008,	de	21‑3‑1995.
I – reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no 
mercado de consumo;

II – ação governamental no sentido de proteger efetivamen‑
te o consumidor:
a) por iniciativa direta;
b) por incentivos à criação e desenvolvimento de associa‑

ções representativas;
c) pela presença do Estado no mercado de consumo;
d) pela garantia dos produtos e serviços com padrões 

adequados de qualidade, segurança, durabilidade e 
desempenho;

III – harmonização dos interesses dos participantes das 
relações de consumo e compatibilização da proteção do 
consumidor com a necessidade de desenvolvimento eco‑
nômico e tecnológico, de modo a viabilizar os princípios nos 
quais se funda a ordem econômica (artigo 170, da Consti‑
tuição Federal), sempre com base na boa‑fé e equilíbrio nas 
relações entre consumidores e fornecedores;
IV – educação e informação de fornecedores e consumi‑
dores, quanto aos seus direitos e deveres, com vistas à 
melhoria do mercado de consumo;
V – incentivo à criação pelos fornecedores de meios efi‑
cientes de controle de qualidade e segurança de produtos 
e serviços, assim como de mecanismos alternativos de 
solução de conflitos de consumo;
VI – coibição e repressão eficientes de todos os abusos pra‑
ticados no mercado de consumo, inclusive a concorrência 
desleal e utilização indevida de inventos e criações indus‑
triais, das marcas e nomes comerciais e signos distintivos, 
que possam causar prejuízos aos consumidores;
VII – racionalização e melhoria dos serviços públicos;
VIII – estudo constante das modificações do mercado de 
consumo;
IX – fomento de ações direcionadas à educação financeira 
e ambiental dos consumidores;
X – prevenção e tratamento do superendividamento como 
forma de evitar a exclusão social do consumidor.
c	 Incisos	IX	e	X	acrescidos	pela	Lei	no 14.181,	de	1o‑7‑2021.
Art. 5o Para a execução da Política Nacional das Relações 
de Consumo, contará o Poder Público com os seguintes 
instrumentos, entre outros:
I – manutenção de assistência jurídica, integral e gratuita 
para o consumidor carente;
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II – instituição de Promotorias de Justiça de Defesa do Con‑
sumidor, no âmbito do Ministério Público;
III – criação de delegacias de polícia especializadas no aten‑
dimento de consumidores vítimas de infrações penais de 
consumo;
IV – criação de Juizados Especiais de Pequenas Causas e 
Varas Especializadas para a solução de litígios de consumo;
V – concessão de estímulos à criação e desenvolvimento 
das Associações de Defesa do Consumidor;
VI – instituição de mecanismos de prevenção e tratamento 
extrajudicial e judicial do superendividamento e de prote-
ção do consumidor pessoa natural;
VII – instituição de núcleos de conciliação e mediação de 
conflitos oriundos de superendividamento.
c	 Incisos	VI	e	VII	acrescidos	pela	Lei	no 14.181,	de	1o‑7‑2021.
§§ 1o e 2o VETADOS.

Capítulo III
 DOS DIREITOS BÁSICOS DO CONSUMIDOR

Art. 6o São direitos básicos do consumidor:
I – a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos 
provocados por práticas no fornecimento de produtos e 
serviços considerados perigosos ou nocivos;
II – a educação e divulgação sobre o consumo adequado 
dos produtos e serviços, asseguradas a liberdade de esco‑
lha e a igualdade nas contratações;
III – a informação adequada e clara sobre os diferentes pro‑
dutos e serviços, com especificação correta de quantidade, 
características, composição, qualidade, tributos incidentes 
e preço, bem como sobre os riscos que apresentem;
c	 Inciso	III	com	a	redação	dada	pela	Lei	no 12.741,	de	8‑12‑2012.
IV – a proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, 
métodos comerciais coercitivos ou desleais, bem como 
contra práticas e cláusulas abusivas ou impostas no forne‑
cimento de produtos e serviços;
V – a modificação das cláusulas contratuais que estabele‑
çam prestações desproporcionais ou sua revisão em razão 
de fatos supervenientes que as tornem excessivamente 
onerosas;
VI – a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais 
e morais, individuais, coletivos e difusos;
VII – o acesso aos órgãos judiciários e administrativos, com 
vistas à prevenção ou reparação de danos patrimoniais e 
morais, individuais, coletivos ou difusos, assegurada a pro‑
teção jurídica, administrativa e técnica aos necessitados;
VIII – a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com 
a inversão do ônus da prova, a seu favor, no processo civil, 
quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação ou quan‑
do for ele hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de 
experiências;
IX – VETADO;
X – a adequada e eficaz prestação dos serviços públicos 
em geral;
XI – a garantia de práticas de crédito responsável, de edu-
cação financeira e de prevenção e tratamento de situações 
de superendividamento, preservado o mínimo existencial, 
nos termos da regulamentação, por meio da revisão e da 
repactuação da dívida, entre outras medidas;
XII – a preservação do mínimo existencial, nos termos da 
regulamentação, na repactuação de dívidas e na concessão 
de crédito;

XIII – a informação acerca dos preços dos produtos por uni-
dade de medida, tal como por quilo, por litro, por metro ou 
por outra unidade, conforme o caso.
c	 Incisos	XI	a	XIII	acrescidos	pela	Lei	no 14.181,	de	1o‑7‑2021.
Parágrafo único. A informação de que trata o inciso III do 
caput deste artigo deve ser acessível à pessoa com defi‑
ciência, observado o disposto em regulamento.
c	 Parágrafo	único	acrescido	pela	Lei	no 13.146,	de	6‑7‑2015.
Art. 7o Os direitos previstos neste Código não excluem 
outros decorrentes de tratados ou convenções internacio‑
nais de que o Brasil seja signatário, da legislação interna 
ordinária, de regulamentos expedidos pelas autoridades 
administrativas competentes, bem como dos que deri‑
vem dos princípios gerais do direito, analogia, costumes 
e equidade.
Parágrafo único. Tendo mais de um autor a ofensa, todos 
responderão solidariamente pela reparação dos danos pre‑
vistos nas normas de consumo.

Capítulo IV
 DA QUALIDADE DE PRODUTOS E SERVIÇOS, DA 
PREVENÇÃO E DA REPARAÇÃO DOS DANOS

Seção I
 DA PROTEÇÃO À SAÚDE E SEGURANÇA

Art. 8o Os produtos e serviços colocados no mercado 
de consumo não acarretarão riscos à saúde ou seguran‑
ça dos consumidores, exceto os considerados normais e 
previsíveis em decorrência de sua natureza e fruição, obri‑
gando‑se os fornecedores, em qualquer hipótese, a dar as 
informações necessárias e adequadas a seu respeito.
§ 1o Em se tratando de produto industrial, ao fabricante 
cabe prestar as informações a que se refere este artigo, 
através de impressos apropriados que devam acompanhar 
o produto.
c	 Parágrafo	único	transformado	em	§ 1o	pela	Lei	no 13.486,	de	3‑10‑2017.
§ 2o O fornecedor deverá higienizar os equipamentos e 
utensílios utilizados no fornecimento de produtos ou servi‑
ços, ou colocados à disposição do consumidor, e informar, 
de maneira ostensiva e adequada, quando for o caso, sobre 
o risco de contaminação.
c	 § 2o	acrescido	pela	Lei	no 13.486,	de	3‑10‑2017.
Art. 9o O fornecedor de produtos e serviços potencial‑
mente nocivos ou perigosos à saúde ou segurança deverá 
informar, de maneira ostensiva e adequada, a respeito da 
sua nocividade ou periculosidade, sem prejuízo da adoção 
de outras medidas cabíveis em cada caso concreto.
Art. 10. O fornecedor não poderá colocar no mercado 
de consumo produto ou serviço que sabe ou deveria saber 
apresentar alto grau de nocividade ou periculosidade à saú‑
de ou segurança.
§ 1o O fornecedor de produtos e serviços que, posterior‑
mente à sua introdução no mercado de consumo, tiver 
conhecimento da periculosidade que apresentem, deverá 
comunicar o fato imediatamente às autoridades competen‑
tes e aos consumidores, mediante anúncios publicitários.
§ 2o Os anúncios publicitários a que se refere o parágrafo 
anterior serão veiculados na imprensa, rádio e televisão, às 
expensas do fornecedor do produto ou serviço.
§ 3o Sempre que tiverem conhecimento de periculosidade 
de produtos ou serviços à saúde ou segurança dos con‑
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CÓDIGO PENAL
 DECRETO-LEI No 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940

Código Penal.

(EXCERTOS)

c Publicado no DOU de 31‑12‑1940 e retificado no DOU de 3‑1‑1941.
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe 
confere o art. 180 da Constituição, decreta a seguinte Lei:

PARTE GERAL
c	 A Parte Geral, compreendendo os arts. 1o a 120, tem a redação deter‑

minada pela Lei no 7.209, de 11‑7‑1984.

 TÍTULO I – DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL
Anterioridade da lei
Art. 1o Não há crime sem lei anterior que o defina. Não há 
pena sem prévia cominação legal.
Lei penal no tempo
Art. 2o Ninguém pode ser punido por fato que lei poste‑
rior deixa de considerar crime, cessando em virtude dela 
a execução e os efeitos penais da sentença condenatória.
Parágrafo único. A lei posterior, que de qualquer modo fa‑
vorecer o agente, aplica‑se aos fatos anteriores, ainda que 
decididos por sentença condenatória transitada em julgado.
Lei excepcional ou temporária
Art. 3o A lei excepcional ou temporária, embora decorrido 
o período de sua duração ou cessadas as circunstâncias 
que a determinaram, aplica‑se ao fato praticado durante 
sua vigência.
Tempo do crime
Art. 4o Considera‑se praticado o crime no momento da 
ação ou omissão, ainda que outro seja o momento do 
resultado.
Territorialidade
Art. 5o Aplica‑se a lei brasileira, sem prejuízo de conven‑
ções, tratados e regras de direito internacional, ao crime 
cometido no território nacional.
§ 1o Para os efeitos penais, consideram‑se como extensão 
do território nacional as embarcações e aeronaves brasilei‑
ras, de natureza pública ou a serviço do governo brasileiro 
onde quer que se encontrem, bem como as aeronaves e 
as embarcações brasileiras, mercantes ou de propriedade 
privada, que se achem, respectivamente, no espaço aéreo 
correspondente ou em alto‑mar.
§ 2o É também aplicável a lei brasileira aos crimes pratica‑
dos a bordo de aeronaves ou embarcações estrangeiras de 

propriedade privada, achando‑se aquelas em pouso no terri‑
tório nacional ou em voo no espaço aéreo correspondente, 
e estas em porto ou mar territorial do Brasil.
Lugar do crime
Art. 6o Considera‑se praticado o crime no lugar em que 
ocorreu a ação ou omissão, no todo ou em parte, bem como 
onde se produziu ou deveria produzir‑se o resultado.
Extraterritorialidade
Art. 7o Ficam sujeitos à lei brasileira, embora cometidos 
no estrangeiro:
I – os crimes:
a) contra a vida ou a liberdade do Presidente da República;
b) contra o patrimônio ou a fé pública da União, do Distrito 

Federal, de Estado, de Território, de Município, de em‑
presa pública, sociedade de economia mista, autarquia 
ou fundação instituída pelo Poder Público;

c) contra a administração pública, por quem está a seu 
serviço;

d) de genocídio, quando o agente for brasileiro ou domici‑
liado no Brasil;

II – os crimes:
a) que, por tratado ou convenção, o Brasil se obrigou a 

reprimir;
b) praticados por brasileiro;
c) praticados em aeronaves ou embarcações brasileiras, 

mercantes ou de propriedade privada, quando em terri‑
tório estrangeiro e aí não sejam julgados.

§  1o Nos casos do inciso I, o agente é punido segun‑
do a lei brasileira, ainda que absolvido ou condenado no 
estrangeiro.
§ 2o Nos casos do inciso II, a aplicação da lei brasileira de‑
pende do concurso das seguintes condições:
a) entrar o agente no território nacional;
b) ser o fato punível também no país em que foi praticado;
c) estar o crime incluído entre aqueles pelos quais a lei 

brasileira autoriza a extradição;
d) não ter sido o agente absolvido no estrangeiro ou não 

ter aí cumprido a pena;
e) não ter sido o agente perdoado no estrangeiro ou, por 

outro motivo, não estar extinta a punibilidade, segundo 
a lei mais favorável.
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§ 3o A lei brasileira aplica‑se também ao crime cometido por 
estrangeiro contra brasileiro fora do Brasil, se, reunidas as 
condições previstas no parágrafo anterior:
a) não foi pedida ou foi negada a extradição;
b) houve requisição do Ministro da Justiça.
Pena cumprida no estrangeiro
Art. 8o A pena cumprida no estrangeiro atenua a imposta 
no Brasil pelo mesmo crime, quando diversas, ou nela é 
computada, quando idênticas.
Eficácia de sentença estrangeira
Art. 9o A sentença estrangeira, quando a aplicação da lei 
brasileira produz na espécie as mesmas consequências, 
pode ser homologada no Brasil para:
I – obrigar o condenado à reparação do dano, a restituições 
e a outros efeitos civis;
II – sujeitá‑lo a medida de segurança.
Parágrafo único. A homologação depende:
a) para os efeitos previstos no inciso I, de pedido da parte 

interessada;
b) para os outros efeitos, da existência de tratado de extra‑

dição com o país de cuja autoridade judiciária emanou 
a sentença, ou, na falta de tratado, de requisição do 
Ministro da Justiça.

Contagem de prazo
Art. 10. O dia do começo inclui‑se no cômputo do prazo. 
Contam‑se os dias, os meses e os anos pelo calendário 
comum.
Frações não computáveis da pena
Art. 11. Desprezam‑se, nas penas privativas de liberdade 
e nas restritivas de direitos, as frações de dia, e, na pena 
de multa, as frações de cruzeiro.
Legislação especial
Art. 12. As regras gerais deste Código aplicam‑se aos 
fatos incriminados por lei especial, se esta não dispuser 
de modo diverso.

 TÍTULO II – DO CRIME
Relação de causalidade
Art. 13. O resultado, de que depende a existência do 
crime, somente é imputável a quem lhe deu causa. Con‑
sidera‑se causa a ação ou omissão sem a qual o resultado 
não teria ocorrido.
Superveniência de causa independente
§ 1o A superveniência de causa relativamente independen‑
te exclui a imputação quando, por si só, produziu o resul‑
tado; os fatos anteriores, entretanto, imputam‑se a quem 
os praticou.
Relevância da omissão
§ 2o A omissão é penalmente relevante quando o omitente 
devia e podia agir para evitar o resultado. O dever de agir 
incumbe a quem:
a) tenha por lei obrigação de cuidado, proteção ou 

vigilância;
b) de outra forma, assumiu a responsabilidade de impedir 

o resultado;
c) com seu comportamento anterior, criou o risco da ocor‑

rência do resultado.

Art. 14. Diz‑se o crime:
Crime consumado
I – consumado, quando nele se reúnem todos os elementos 
de sua definição legal;
Tentativa
II – tentado, quando, iniciada a execução, não se consuma 
por circunstâncias alheias à vontade do agente.
Pena de tentativa
Parágrafo único. Salvo disposição em contrário, pune‑se a 
tentativa com a pena correspondente ao crime consumado, 
diminuída de um a dois terços.
Desistência voluntária e arrependimento eficaz
Art. 15. O agente que, voluntariamente, desiste de pros‑
seguir na execução ou impede que o resultado se produza, 
só responde pelos atos já praticados.
Arrependimento posterior
Art. 16. Nos crimes cometidos sem violência ou grave 
ameaça à pessoa, reparado o dano ou restituída a coisa, até 
o recebimento da denúncia ou da queixa, por ato voluntário 
do agente, a pena será reduzida de um a dois terços.
Crime impossível
Art. 17. Não se pune a tentativa quando, por ineficácia 
absoluta do meio ou por absoluta impropriedade do objeto, 
é impossível consumar‑se o crime.
Art. 18. Diz‑se o crime:
Crime doloso
I – doloso, quando o agente quis o resultado ou assumiu o 
risco de produzi‑lo;
Crime culposo
II – culposo, quando o agente deu causa ao resultado por 
imprudência, negligência ou imperícia.
Parágrafo único. Salvo os casos expressos em lei, nin‑
guém pode ser punido por fato previsto como crime, senão 
quando o pratica dolosamente.
Agravação pelo resultado
Art. 19. Pelo resultado que agrava especialmente a pena, 
só responde o agente que o houver causado ao menos 
culposamente.
Erro sobre elementos do tipo
Art. 20. O erro sobre elemento constitutivo do tipo legal 
de crime exclui o dolo, mas permite a punição por crime 
culposo, se previsto em lei.
Descriminantes putativas
§ 1o É isento de pena quem, por erro plenamente justi‑
ficado pelas circunstâncias, supõe situação de fato que, 
se existisse, tornaria a ação legítima. Não há isenção de 
pena quando o erro deriva de culpa e o fato é punível como 
crime culposo.
Erro determinado por terceiro
§ 2o Responde pelo crime o terceiro que determina o erro.
Erro sobre a pessoa
§ 3o O erro quanto à pessoa contra a qual o crime é prati‑
cado não isenta de pena. Não se consideram, neste caso, 
as condições ou qualidades da vítima, senão as da pessoa 
contra quem o agente queria praticar o crime.
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CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL

 DECRETO-LEI No 3.689, DE 3 DE OUTUBRO DE 1941
Código de Processo Penal.

(EXCERTOS)

c Publicado no DOU de 13‑10‑1941 e retificado no DOU de 24‑10‑1941.
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe 
confere o artigo 180 da Constituição, decreta a seguinte 
Lei:

CÓDIGO DE PROCESSO PENAL
........................................................................................

Livro iii – DAs nuLiDADes e Dos 
recursos em GerAL

........................................................................................

 TÍTULO II – DOS RECURSOS EM GERAL
........................................................................................

Capítulo X
 DO HABEAS CORPUS E SEU PROCESSO

Art. 647. Dar‑se‑á habeas corpus sempre que alguém 
sofrer ou se achar na iminência de sofrer violência ou coa‑
ção ilegal na sua liberdade de ir e vir, salvo nos casos de 
punição disciplinar.
Art. 648. A coação considerar‑se‑á ilegal:
I – quando não houver justa causa;
II – quando alguém estiver preso por mais tempo do que 
determina a lei;
III – quando quem ordenar a coação não tiver competência 
para fazê‑lo;
IV – quando houver cessado o motivo que autorizou a 
coação;
V – quando não for alguém admitido a prestar fiança, nos 
casos em que a lei a autoriza;
VI – quando o processo for manifestamente nulo;
VII – quando extinta a punibilidade.
Art. 649. O juiz ou o tribunal, dentro dos limites da sua 
jurisdição, fará passar imediatamente a ordem impetrada, 
nos casos em que tenha cabimento, seja qual for a autori‑
dade coatora.
Art. 650. Competirá conhecer, originariamente, do pedi‑
do de habeas corpus:
I – ao Supremo Tribunal Federal, nos casos previstos no 
artigo 101, I, g, da Constituição;

II – aos Tribunais de Apelação, sempre que os atos de vio‑
lência ou coação forem atribuídos aos governadores ou 
interventores dos Estados ou Territórios e ao prefeito do 
Distrito Federal, ou a seus secretários, ou aos chefes de 
Polícia.
§ 1o A competência do juiz cessará sempre que a violência 
ou coação provier de autoridade judiciária de igual ou su‑
perior jurisdição.
§ 2o Não cabe o habeas corpus contra a prisão administra‑
tiva, atual ou iminente, dos responsáveis por dinheiro ou 
valor pertencente à Fazenda Pública, alcançados ou omis‑
sos em fazer o seu recolhimento nos prazos legais, salvo 
se o pedido for acompanhado de prova de quitação ou de 
depósito do alcance verificado, ou se a prisão exceder o 
prazo legal.
Art. 651. A concessão do habeas corpus não obstará, 
nem porá termo ao processo, desde que este não esteja 
em conflito com os fundamentos daquela.
Art. 652. Se o habeas corpus for concedido em virtude de 
nulidade do processo, este será renovado.
Art. 653. Ordenada a soltura do paciente em virtude de 
habeas corpus, será condenada nas custas a autoridade 
que, por má‑fé ou evidente abuso de poder, tiver determi‑
nado a coação.
Parágrafo único. Neste caso, será remetida ao Ministério 
Público cópia das peças necessárias para ser promovida a 
responsabilidade da autoridade.
Art. 654. O habeas corpus poderá ser impetrado por qual‑
quer pessoa, em seu favor ou de outrem, bem como pelo 
Ministério Público.
§ 1o A petição de habeas corpus conterá:
a) o nome da pessoa que sofre ou está ameaçada de sofrer 

violência ou coação e o de quem exercer a violência, 
coação ou ameaça;

b) a declaração da espécie de constrangimento ou, em 
caso de simples ameaça de coação, as razões em que 
funda o seu temor;

c) a assinatura do impetrante, ou de alguém a seu rogo, 
quando não souber ou não puder escrever, e a designa‑
ção das respectivas residências.

§ 2o Os juízes e os tribunais têm competência para expedir 
de ofício ordem de habeas corpus, quando no curso de pro‑
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CÓDIGO TRIBUTÁRIO 
NACIONAL
 LEI No 5.172, DE 25 DE OUTUBRO DE 1966

Dispõe sobre o Sistema Tributário Nacional e institui normas gerais de 
direito tributário aplicáveis à União, Estados e Municípios.

(EXCERTOS)

c Publicada no DOU de	27‑10‑1966	e	retificada	no	DOU	de	31‑10‑1966.
c	 Por	versar	sobre	matéria	de	competência	de	lei	complementar,	o	

art. 7o	do	Ato	Complementar	no 36,	de	13‑3‑1967,	atribuiu	à	Lei	no 5.172,	
de	25‑10‑1966,	a	denominação	de	Código	Tributário	Nacional.

O Presidente da República:
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancio‑
no a seguinte Lei:

 DISPOSIÇÃO PRELIMINAR
Art. 1o Esta Lei regula, com fundamento na Emenda 
Constitucional no 18, de 1o de dezembro de 1965, o siste‑
ma tributário nacional e estabelece, com fundamento no 
artigo 5o, XV, b, da Constituição Federal, as normas gerais 
de direito tributário aplicáveis à União, aos Estados, ao Dis‑
trito Federal e aos Municípios, sem prejuízo da respectiva 
legislação complementar, supletiva ou regulamentar.
c	 Refere‑se	à	CF/1946,	correspondendo	ao	art. 146	e	incisos	da	CF/1988.

Livro PriMeiro – sisteMa triBUtÁrio NaCioNaL

 TÍTULO I – DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 2o O sistema tributário nacional é regido pelo dispos‑
to na Emenda Constitucional no 18, de 1o de dezembro de 
1965, em leis complementares, em resoluções do Senado 
Federal e, nos limites das respectivas competências, em 
leis federais, nas Constituições e em leis estaduais, e em 
leis municipais.
Art. 3o Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, 
em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não 
constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada 
mediante atividade administrativa plenamente vinculada.
Art. 4o A natureza jurídica específica do tributo é deter‑
minada pelo fato gerador da respectiva obrigação, sendo 
irrelevantes para qualificá‑la:
I – a denominação e demais características formais ado‑
tadas pela lei;
II – a destinação legal do produto da sua arrecadação.
Art. 5o Os tributos são impostos, taxas e contribuições 
de melhoria.

TÍTULO II – COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA
Capítulo I
 DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 6o A atribuição constitucional de competência tribu‑
tária compreende a competência legislativa plena, ressal‑
vadas as limitações contidas na Constituição Federal, nas 
Constituições dos Estados e nas Leis Orgânicas do Distrito 
Federal e dos Municípios, e observado o disposto nesta Lei.
Parágrafo único. Os tributos cuja receita seja distribuída, 
no todo ou em parte, a outras pessoas jurídicas de direito 
público pertencem à competência legislativa daquela a que 
tenham sido atribuídos.
Art. 7o A competência tributária é indelegável, salvo atri‑
buição das funções de arrecadar ou fiscalizar tributos, ou 
de executar leis, serviços, atos ou decisões administrativas 
em matéria tributária, conferida por uma pessoa jurídica de 
direito público a outra, nos termos do § 3o do artigo 18 da 
Constituição.
c	 Refere‑se	à	CF/1946.
§ 1o A atribuição compreende as garantias e os privilégios 
processuais que competem à pessoa jurídica de direito pú‑
blico que a conferir.
§ 2o A atribuição pode ser revogada, a qualquer tempo, por 
ato unilateral da pessoa jurídica de direito público que a 
tenha conferido.
§ 3o Não constitui delegação de competência o cometimen‑
to, a pessoas de direito privado, do encargo ou da função 
de arrecadar tributos.
Art. 8o O não exercício da competência tributária não a 
defere a pessoa jurídica de direito público diversa daquela 
a que a Constituição a tenha atribuído.

Capítulo II
 LIMITAÇÕES DA COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA

Seção I
 Disposições Gerais

Art. 9o É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal 
e aos Municípios:
I – instituir ou majorar tributos sem que a lei o estabeleça, 
ressalvado, quanto à majoração, o disposto nos artigos 21, 
26 e 65;
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II – cobrar imposto sobre o patrimônio e a renda com base 
em lei posterior à data inicial do exercício financeiro a que 
corresponda;
III – estabelecer limitações ao tráfego, no Território Nacio‑
nal, de pessoas ou mercadorias, por meio de tributos inte‑
restaduais ou intermunicipais;
IV – cobrar imposto sobre:
a) o patrimônio, a renda ou os serviços uns dos outros;
b) templos de qualquer culto;
c) o patrimônio, a renda ou serviços dos partidos políti‑

cos, inclusive suas fundações, das entidades sindicais 
dos trabalhadores, das instituições de educação e de 
assistência social, sem fins lucrativos, observados os 
requisitos fixados na Seção II deste Capítulo;

c	 Alínea	c com	a	redação	dada	pela	LC	no 104,	de	10‑1‑2001.
d) papel destinado exclusivamente à impressão de jornais, 

periódicos e livros.
§ 1o O disposto no inciso IV não exclui a atribuição, por lei, 
às entidades nele referidas, da condição de responsáveis 
pelos tributos que lhes caiba reter na fonte, e não as dis‑
pensa da prática de atos, previstos em lei, assecuratórios 
do cumprimento de obrigações tributárias por terceiros.
§ 2o O disposto na alínea a do inciso IV aplica‑se, exclusi‑
vamente, aos serviços próprios das pessoas jurídicas de 
direito público a que se refere este artigo, e inerentes aos 
seus objetivos.
Art. 10. É vedado à União instituir tributo que não seja 
uniforme em todo o Território Nacional, ou que importe dis‑
tinção ou preferência em favor de determinado Estado ou 
Município.
Art. 11. É vedado aos Estados, ao Distrito Federal e aos Mu‑
nicípios estabelecer diferença tributária entre bens de qual‑
quer natureza, em razão da sua procedência ou do seu destino.

Seção II
 Disposições Especiais

Art. 12. O disposto na alínea a do inciso IV do artigo 9o, 
observado o disposto nos seus §§ 1o e 2o, é extensivo às 
autarquias criadas pela União, pelos Estados, pelo Distrito 
Federal, ou pelos Municípios, tão somente no que se refere 
ao patrimônio, à renda ou aos serviços vinculados às suas 
finalidades essenciais, ou delas decorrentes.
Art. 13. O disposto na alínea a do inciso IV do artigo 9o

não se aplica aos serviços públicos concedidos, cujo trata‑
mento tributário é estabelecido pelo poder concedente, no 
que se refere aos tributos de sua competência, ressalvado 
o que dispõe o parágrafo único.
Parágrafo único. Mediante lei especial e tendo em vista o 
interesse comum, a União pode instituir isenção de tributos 
federais, estaduais e municipais para os serviços públicos 
que conceder, observado o disposto no § 1o do artigo 9o.
Art. 14. O disposto na alínea c do inciso IV do artigo 9o é 
subordinado à observância dos seguintes requisitos pelas 
entidades nele referidas:
I – não distribuírem qualquer parcela de seu patrimônio ou 
de suas rendas, a qualquer título;
c	 Inciso	I	com	a	redação	dada	pela	LC	no 104,	de	10‑1‑2001.
II – aplicarem integralmente, no País, os seus recursos na 
manutenção dos seus objetivos institucionais;
III – manterem escrituração de suas receitas e despesas 
em livros revestidos de formalidades capazes de assegurar 
sua exatidão.

§ 1o Na falta de cumprimento do disposto neste artigo, ou 
no § 1o do artigo 9o, a autoridade competente pode suspen‑
der a aplicação do benefício.
§ 2o Os serviços a que se refere a alínea c do inciso IV do 
artigo 9o são exclusivamente os diretamente relacionados 
com os objetivos institucionais das entidades de que tra‑
ta este artigo, previsto nos respectivos estatutos ou atos 
constitutivos.
Art. 15. Somente a União, nos seguintes casos excepcio‑
nais, pode instituir empréstimos compulsórios:
I – guerra externa, ou sua iminência;
II – calamidade pública que exija auxílio federal impossível 
de atender com os recursos orçamentários disponíveis;
III – conjuntura que exija a absorção temporária de poder 
aquisitivo.
Parágrafo único. A lei fixará obrigatoriamente o prazo do 
empréstimo e as condições de seu resgate, observando, no 
que for aplicável, o disposto nesta Lei.
........................................................................................

TÍTULO III – IMPOSTOS
........................................................................................

Capítulo V
 IMPOSTOS ESPECIAIS
........................................................................................

Seção II
 Impostos Extraordinários

Art. 76. Na iminência ou no caso de guerra externa, a 
União pode instituir, temporariamente, impostos extraor‑
dinários compreendidos ou não entre os referidos nesta 
Lei, suprimidos, gradativamente, no prazo máximo de cinco 
anos, contados da celebração da paz.

 TÍTULO IV – TAXAS
Art. 77. As taxas cobradas pela União, pelos Estados, 
pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, no âmbito de 
suas respectivas atribuições, têm como fato gerador o 
exercício regular do poder de polícia, ou a utilização, efe‑
tiva ou potencial, de serviço público específico e divisível, 
prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição.
Parágrafo único. A taxa não pode ter base de cálculo ou 
fato gerador idênticos aos que correspondam a imposto 
nem ser calculada em função do capital das empresas.
c	 Parágrafo	único	com	a	redação	dada	pelo	Ato	Complementar	no 34,	

de	30‑1‑1967.
Art. 78. Considera‑se poder de polícia a atividade da ad‑
ministração pública que, limitando ou disciplinando direito, 
interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção 
de fato, em razão de interesse público concernente à se‑
gurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da 
produção e do mercado, ao exercício de atividades econô‑
micas dependentes de concessão ou autorização do Poder 
Público, à tranquilidade pública ou ao respeito à proprieda‑
de e aos direitos individuais ou coletivos.
c Caput	 com	 a	 redação	 dada	 pelo	 Ato	 Complementar	 no  31,	 de	

28‑12‑1966.
Parágrafo único. Considera‑se regular o exercício do poder 
de polícia quando desempenhado pelo órgão competente 
nos limites da lei aplicável, com observância do processo 
legal e, tratando‑se de atividade que a lei tenha como dis‑
cricionária, sem abuso ou desvio de poder.
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CÓDIGO ELEITORAL
 LEI No 4.737, DE 15 DE JULHO DE 1965

Institui o Código Eleitoral.

(EXCERTOS)

c Publicada no DOU de	19‑7‑1965	e	retificada	no	DOU de	30‑7‑1965.

 PArte PrimeirA – introDução

Art. 1o Este Código contém normas destinadas a assegu‑
rar a organização e o exercício de direitos políticos preci‑
puamente os de votar e ser votado.
Parágrafo único. O Tribunal Superior Eleitoral expedirá Ins‑
truções para sua fiel execução.
Art. 2o Todo poder emana do povo e será exercido, em 
seu nome, por mandatários escolhidos, direta e secreta‑
mente, dentre candidatos indicados por partidos políticos 
nacionais, ressalvada a eleição indireta nos casos previstos 
na Constituição e leis específicas.
Art. 3o Qualquer cidadão pode pretender investidura em 
cargo eletivo, respeitadas as condições constitucionais e 
legais de elegibilidade e incompatibilidade.
Art. 4o São eleitores os brasileiros maiores de dezoito 
anos que se alistarem na forma da lei.
Art. 5o Não podem alistar‑se eleitores:
I – os analfabetos;
c Inciso	não	recepcionado	pelo	art. 14,	§ 1o,	II,	a,	da	CF.
II – os que não saibam exprimir‑se na língua nacional;
III – os que estejam privados, temporária ou definitivamen‑
te, dos direitos políticos.
Parágrafo único. Os militares são alistáveis, desde que ofi‑
ciais, aspirantes a oficiais, guardas‑marinha, subtenentes 
ou suboficiais, sargentos ou alunos das escolas militares 
de ensino superior para formação de oficiais.
Art. 6o O alistamento e o voto são obrigatórios para os 
brasileiros de um e outro sexo, salvo:
I – quanto ao alistamento:
a) os inválidos;
b) os maiores de setenta anos;
c) os que se encontrem fora do País;
II – quanto ao voto:
a) os enfermos;
b) os que se encontrem fora do seu domicílio;
c) os funcionários civis e os militares, em serviço que os 

impossibilite de votar.
Art. 7o O eleitor que deixar de votar e não se justificar 
perante o Juiz Eleitoral até trinta dias após a realização da 

eleição incorrerá na multa de três a dez por cento sobre 
o salário mínimo da região, imposta pelo Juiz Eleitoral e 
cobrada na forma prevista no artigo 367.
c Caput com	a	redação	dada	pela	Lei	no 4.961,	de	4‑5‑1966.
§ 1o Sem a prova de que votou na última eleição, pagou a 
respectiva multa ou de que se justificou devidamente, não 
poderá o eleitor:
I – inscrever‑se em concurso ou prova para cargo ou função 
pública, investir‑se ou empossar‑se neles;
II – receber vencimentos, remuneração, salário ou proven‑
tos de função ou emprego público, autárquico ou paraes‑
tatal, bem como fundações governamentais, empresas, 
institutos e sociedades de qualquer natureza, mantidas 
ou subvencionadas pelo governo ou que exerçam serviço 
público delegado, correspondentes ao segundo mês sub‑
sequente ao da eleição;
III – participar de concorrência pública ou administrativa da 
União, dos Estados, dos Territórios, do Distrito Federal ou 
dos Municípios, ou das respectivas autarquias;
IV – obter empréstimos nas autarquias, sociedades de 
economia mista, caixas econômicas federais ou estaduais, 
nos institutos e caixas de previdência social, bem como em 
qualquer estabelecimento de crédito mantido pelo gover‑
no, ou de cuja administração este participe, e com essas 
entidades celebrar contratos;
V – obter passaporte ou carteira de identidade;
VI – renovar matrícula em estabelecimento de ensino oficial 
ou fiscalizado pelo governo;
VII – praticar qualquer ato para o qual se exija quitação do 
serviço militar ou imposto de renda.
§ 2o Os brasileiros natos ou naturalizados, maiores de de‑
zoito anos, salvo os excetuados nos artigos 5o e 6o, no I, sem 
prova de estarem alistados não poderão praticar os atos 
relacionados no parágrafo anterior.
§ 3o Realizado o alistamento eleitoral pelo processo eletrô‑
nico de dados, será cancelada a inscrição do eleitor que não 
votar em três eleições consecutivas, não pagar a multa ou 
não se justificar no prazo de seis meses, a contar da data da 
última eleição a que deveria ter comparecido.
c	 § 3o	acrescido	pela	Lei	no 7.663,	de	27‑5‑1988.
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 LEI DE INTRODUÇÃO 
ÀS NORMAS DO 

DIREITO BRASILEIRO
DECRETO-LEI No 4.657, DE 4 DE SETEMBRO DE 1942

Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro.

c	 Antiga	Lei	de	Introdução	ao	Código	Civil	(LICC),	cuja	ementa	foi	alte‑
rada	pela	Lei	no 12.376,	de	30‑12‑2010.

c Publicado no DOU	de	9‑9‑1942,	retificado	no	DOU	de	8‑10‑1942	e	no	
DOU	de	17‑6‑1943.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe 
confere o artigo 180 da Constituição, decreta:
Art. 1o Salvo disposição contrária, a lei começa a vigorar 
em todo o País quarenta e cinco dias depois de oficialmente 
publicada.
§ 1o Nos Estados estrangeiros, a obrigatoriedade da lei bra‑
sileira, quando admitida, se inicia três meses depois de 
oficialmente publicada.
§ 2o Revogado. Lei no 12.036, de 1o‑10‑2009.
§ 3o Se, antes de entrar a lei em vigor, ocorrer nova publi‑
cação de seu texto, destinada a correção, o prazo deste 
artigo e dos parágrafos anteriores começará a correr da 
nova publicação.
§ 4o As correções a texto de lei já em vigor consideram‑se 
lei nova.
Art. 2o Não se destinando à vigência temporária, a lei terá 
vigor até que outra a modifique ou revogue.
§ 1o A lei posterior revoga a anterior quando expressamente 
o declare, quando seja com ela incompatível ou quando 
regule inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior.
§ 2o A lei nova, que estabeleça disposições gerais ou es‑
peciais a par das já existentes, não revoga nem modifica 
a lei anterior.
§ 3o Salvo disposição em contrário, a lei revogada não se 
restaura por ter a lei revogadora perdido a vigência.
Art. 3o Ninguém se escusa de cumprir a lei, alegando que 
não a conhece.
Art. 4o Quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso de 
acordo com a analogia, os costumes e os princípios gerais 
de direito.
Art. 5o Na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins sociais 
a que ela se dirige e às exigências do bem comum.
Art. 6o A Lei em vigor terá efeito imediato e geral, respei‑
tados o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa 
julgada.
§ 1o Reputa‑se ato jurídico perfeito o já consumado segun‑
do a lei vigente ao tempo em que se efetuou.

§ 2o Consideram‑se adquiridos assim os direitos que o seu 
titular, ou alguém por ele, possa exercer, como aqueles 
cujo começo do exercício tenha termo prefixo, ou condição 
preestabelecida inalterável, a arbítrio de outrem.
§ 3o Chama‑se coisa julgada ou caso julgado a decisão judi‑
cial de que já não caiba recurso.
c	 Art.	6o	com	a	redação	dada	pela	Lei	no 3.238,	de	1o‑8‑1957.
Art. 7o A lei do país em que for domiciliada a pessoa de‑
termina as regras sobre o começo e o fim da personalidade, 
o nome, a capacidade e os direitos de família.
§ 1o Realizando‑se o casamento no Brasil, será aplicada 
a lei brasileira quanto aos impedimentos dirimentes e às 
formalidades da celebração.
§ 2o O casamento de estrangeiros poderá celebrar‑se pe‑
rante autoridades diplomáticas ou consulares do país de 
ambos os nubentes.
c	 § 2o	com	a	redação	dada	pela	Lei	no 3.238,	de	1o‑8‑1957.
§ 3o Tendo os nubentes domicílio diverso, regerá os casos 
de invalidade do matrimônio a lei do primeiro domicílio 
conjugal.
§ 4o O regime de bens, legal ou convencional, obedece à lei 
do país em que tiverem os nubentes domicílio, e, se este 
for diverso, à do primeiro domicílio conjugal.
§ 5o O estrangeiro casado, que se naturalizar brasileiro, 
pode, mediante expressa anuência de seu cônjuge, reque‑
rer ao juiz, no ato de entrega do decreto de naturalização, 
se apostile ao mesmo a adoção do regime de comunhão 
parcial de bens, respeitados os direitos de terceiros e dada 
esta adoção ao competente registro.
c	 § 5o	com	a	 redação	dada	pela	Lei	no 6.515,	de	26‑12‑1977	 (Lei	do	

Divórcio).
§ 6o O divórcio realizado no estrangeiro, se um ou ambos os 
cônjuges forem brasileiros, só será reconhecido no Brasil 
depois de 1 (um) ano da data da sentença, salvo se houver 
sido antecedida de separação judicial por igual prazo, caso 
em que a homologação produzirá efeito imediato, obede‑
cidas as condições estabelecidas para a eficácia das sen‑
tenças estrangeiras no país. O Superior Tribunal de Justiça, 
na forma de seu regimento interno, poderá reexaminar, a 
requerimento do interessado, decisões já proferidas em 
pedidos de homologação de sentenças estrangeiras de di‑
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Decreto no 20.910/1932 – Decreto‑Lei no 25/1937

Coleção C Estratégia OAB

 DECRETO No 20.910, 
DE 6 DE JANEIRO DE 1932

Regula a prescrição quinquenal.
c Publicado no DOU	de	8‑1‑1932.
c	 Lei	no 9.873,	de	23‑11‑1999,	estabelece	prazo	de	prescrição	para	o	

exercício	de	ação	punitiva	pela	Administração	Pública	Federal,	direta	
e	indireta.

c	 Dec.‑Lei	no 4.597,	de	19‑8‑1942,	dispõe	sobre	a	prescrição	das	ações	
contra	a	Fazenda	Pública.

Art. 1o As dívidas passivas da União, dos Estados e dos 
Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou ação con‑
tra a Fazenda federal, estadual ou municipal, seja qual for a 
sua natureza, prescrevem em cinco anos contados da data 
do ato ou fato do qual se originarem.
c Art.	37,	§ 5o,	da	CF.
c	 Arts.	168	e	169	do	CTN.
c	 Art.	1o‑C	da	Lei	no 9.494,	de	10‑9‑1997,	que		disciplina	a	aplicação	de	

tutela	antecipada	contra	a	Fazenda	Pública.
c	 Súm.	no 107	do	TFR:	“A	ação	de	cobrança	do	crédito	previdenciário	

contra	a	Fazenda	Pública	está	sujeita	à	prescrição	quinquenal	esta‑
belecida	no	Decreto	no 20.910,	de	1932”.

c	 Súm.	no 108	do	TFR:	“A	constituição	do	crédito	previdenciário	está	
sujeita	ao	prazo	de	decadência	de	5	(cinco)	anos”.

c	 Súm.	no 163	do	TFR:	“Nas	relações	jurídicas	de	trato	sucessivo,	em	
que	a	Fazenda	Pública	figure	como	devedora,	somente	prescrevem	
as	prestações	vencidas	antes	do	quinquênio	anterior	à	propositura	
da	ação”.

c	 Súm.	no 39	do	STJ:	“Prescreve	em	vinte	anos	a	ação	para	haver	in‑
denização,	por	responsabilidade	civil,	de	sociedade	de	economia	
mista”.

c	 Súm.	no 85	do	STJ:	“Nas	relações	jurídicas	de	trato	sucessivo	em	
que	a	Fazenda	Pública	figure	como	devedora,	quando	não	tiver	sido	
negado	o	próprio	direito	reclamado,	a	prescrição	atinge	apenas	as	
prestações	vencidas	antes	do	quinquênio	anterior	à	propositura	da	
ação”.

c	 Súm.	no 467	do	STJ:	“Prescreve	em	cinco	anos,	contados	do	término	
do	processo	administrativo,	a	pretensão	da	Administração	Pública	de	
promover	a	execução	da	multa	por	infração	ambiental”.

Art. 2o Prescrevem igualmente no mesmo prazo todo o 
direito e as prestações correspondentes a pensões venci‑
das ou por vencerem, ao meio soldo e ao montepio civil e 
militar ou a quaisquer restituições ou diferenças.
Art. 3o Quando o pagamento se dividir por dias, meses ou 
anos, a prescrição atingirá progressivamente as prestações 
à medida que completarem os prazos estabelecidos pelo 
presente decreto.
c	 Súm.	no 443	do	STF:	“A	prescrição	das	prestações	anteriores	ao	pe‑

ríodo	previsto	em	lei	não	ocorre,	quando	não	tiver	sido	negado,	antes	
daquele	prazo,	o	próprio	direito	reclamado,	ou	a	situação	jurídica	de	
que	ele	resulta”.

c	 Súm.	no 163	do	TFR:	“Nas	relações	jurídicas	de	trato	sucessivo,	em	
que	a	Fazenda	Pública	figure	como	devedora,	somente	prescrevem	
as	prestações	vencidas	antes	do	quinquênio	anterior	à	propositura	
da	ação”.

c	 Súm.	no 85	do	STJ:	“Nas	relações	jurídicas	de	trato	sucessivo	em	
que	a	Fazenda	Pública	figure	como	devedora,	quando	não	tiver	sido	
negado	o	próprio	direito	reclamado,	a	prescrição	atinge	apenas	as	
prestações	vencidas	antes	do	quinquênio	anterior	à	propositura	da	
ação”.

c	 Súm.	no 88	do	STJ:	“São	admissíveis	embargos	infringentes	em	pro‑
cesso	falimentar”.

Art. 4o Não corre a prescrição durante a demora que, no 
estudo, no reconhecimento ou no pagamento da dívida, 

considerada líquida, tiverem as repartições ou funcionários 
encarregados de estudar e apurá‑la.
Parágrafo único. A suspensão da prescrição, neste caso, 
verificar‑se‑á pela entrada do requerimento do titular do di‑
reito ou do credor nos livros ou protocolos das repartições 
públicas, com designação do dia, mês e ano.
Art. 5o Revogado. Lei no 2.211, de 31‑5‑1954.
Art. 6o O direito à reclamação administrativa, que não 
tiver prazo fixado em disposição de lei para ser formulada, 
prescreve em um ano a contar da data do ato ou fato do 
qual a mesma se originar.
Art. 7o A citação inicial não interrompe a prescrição quan‑
do, por qualquer motivo, o processo tenha sido anulado.
c	 Art.	240	do	CPC/2015.
Art. 8o A prescrição somente poderá ser interrompida 
uma vez.
c	 Art.	3o	do	Dec.‑Lei	no 4.597,	de	19‑8‑1942,	que	dispõe	sobre	a	prescri‑

ção	das	ações	contra	a	Fazenda	Pública.
Art. 9o A prescrição interrompida recomeça a correr, pela 
metade do prazo, da data do ato que a interrompeu ou do 
último ato ou termo do respectivo processo.
c	 Súm.	no 383	do	STF:	“A	prescrição	em	favor	da	Fazenda	Pública	reco‑

meça	a	correr,	por	dois	anos	e	meio,	a	partir	do	ato	interruptivo,	mas	
não	fica	reduzida	aquém	de	cinco	anos,	embora	o	titular	do	direito	a	
interrompa	durante	a	primeira	metade	do	prazo”.

c	 Art.	3o	do	Dec.‑Lei	no 4.597,	de	19‑8‑1942,	que	dispõe	sobre	a	prescri‑
ção	das	ações	contra	a	Fazenda	Pública.

Art. 10. O disposto nos artigos anteriores não altera as 
prescrições de menor prazo, constantes das leis e regula‑
mentos, as quais ficam subordinadas às mesmas regras.
Art. 11. Revogam‑se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 6 de janeiro de 1932; 
111o da Independência e 

44o da República.
Getúlio Vargas

 DECRETO-LEI No 25,
DE 30 DE NOVEMBRO DE 1937

Organiza a proteção do patrimônio 
histórico e artístico nacional.

c Publicado no DOU	de	6‑12‑1937.

Capítulo I
DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL
Art. 1o Constitui o patrimônio histórico e artístico nacional 
o conjunto dos bens móveis e imóveis existentes no país 
e cuja conservação seja de interesse público, quer por sua 
vinculação a fatos memoráveis da história do Brasil, quer 
por seu excepcional valor arqueológico ou etnográfico, bi‑
bliográfico ou artístico.
§ 1o Os bens a que se refere o presente artigo só serão 
considerados parte integrante do patrimônio histórico e 
artístico brasileiro, depois de inscritos separada ou agru‑
padamente num dos quatro Livros do Tombo, de que trata 
o art. 4o desta lei.
§ 2o Equiparam‑se aos bens a que se refere o presente 
artigo e são também sujeitos a tombamento os monumen‑
tos naturais, bem como os sítios e paisagens que importe 
conservar e proteger pela feição notável com que tenham 
sido dotados pela natureza ou agenciados pelo indústria 
humana.
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II – implantação da infraestrutura essencial e dos equipa‑
mentos públicos ou comunitários, quando for o caso; e
III – implementação das medidas de mitigação e compen‑
sação urbanística e ambiental, e dos estudos técnicos, 
quando for o caso.
§ 1o As responsabilidades de que trata o caput deste artigo 
poderão ser atribuídas aos beneficiários da REURB‑E.
§ 2o Os responsáveis pela adoção de medidas de mitigação 
e compensação urbanística e ambiental deverão celebrar 
termo de compromisso com as autoridades competentes 
como condição de aprovação da REURB‑E.
Art. 39. Para que seja aprovada a REURB de núcleos ur‑
banos informais, ou de parcela deles, situados em áreas 
de riscos geotécnicos, de inundações ou de outros riscos 
especificados em lei, estudos técnicos deverão ser reali‑
zados, a fim de examinar a possibilidade de eliminação, 
de correção ou de administração de riscos na parcela por 
eles afetada.
§ 1o Na hipótese do caput deste artigo, é condição indispen‑
sável à aprovação da REURB a implantação das medidas 
indicadas nos estudos técnicos realizados.
§ 2o Na REURB‑S que envolva áreas de riscos que não 
comportem eliminação, correção ou administração, os Mu‑
nicípios deverão proceder à realocação dos ocupantes do 
núcleo urbano informal a ser regularizado.

Seção III
Da Conclusão da REURB

Art. 40. O pronunciamento da autoridade competente 
que decidir o processamento administrativo da REURB 
deverá:
I – indicar as intervenções a serem executadas, se for 
o caso, conforme o projeto de regularização fundiária 
aprovado;
II – aprovar o projeto de regularização fundiária resultante 
do processo de regularização fundiária; e
III – identificar e declarar os ocupantes de cada unidade 
imobiliária com destinação urbana regularizada, e os res‑
pectivos direitos reais.
Art. 41. A Certidão de Regularização Fundiária (CRF) é o 
ato administrativo de aprovação da regularização que de‑
verá acompanhar o projeto aprovado e deverá conter, no 
mínimo:
I – o nome do núcleo urbano regularizado;
II – a localização;
III – a modalidade da regularização;
IV – as responsabilidades das obras e serviços constantes 
do cronograma;
V – a indicação numérica de cada unidade regularizada, 
quando houver;
VI – a listagem com nomes dos ocupantes que houverem 
adquirido a respectiva unidade, por título de legitimação 
fundiária ou mediante ato único de registro, bem como o 
estado civil, a profissão, o número de inscrição no cadastro 
das pessoas físicas do Ministério da Fazenda e do registro 
geral da cédula de identidade e a filiação.

Capítulo IV
DO REGISTRO DA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA

Art. 42. O registro da CRF e do projeto de regularização 
fundiária aprovado será requerido diretamente ao oficial do 

cartório de registro de imóveis da situação do imóvel e será 
efetivado independentemente de determinação judicial ou 
do Ministério Público.
Parágrafo único. Em caso de recusa do registro, o oficial 
do cartório do registro de imóveis expedirá nota devolutiva 
fundamentada, na qual indicará os motivos da recusa e for‑
mulará exigências nos termos desta Lei.
Art. 43. Na hipótese de a REURB abranger imóveis si‑
tuados em mais de uma circunscrição imobiliária, o proce‑
dimento será efetuado perante cada um dos oficiais dos 
cartórios de registro de imóveis.
Parágrafo único. Quando os imóveis regularizados estive‑
rem situados na divisa das circunscrições imobiliárias, as 
novas matrículas das unidades imobiliárias serão de com‑
petência do oficial do cartório de registro de imóveis em 
cuja circunscrição estiver situada a maior porção da unidade 
imobiliária regularizada.
Art. 44. Recebida a CRF, cumprirá ao oficial do cartório 
de registro de imóveis prenotá‑la, autuá‑la, instaurar o 
procedimento registral e, no prazo de quinze dias, emitir a 
respectiva nota de exigência ou praticar os atos tendentes 
ao registro.
§ 1o O registro do projeto REURB aprovado importa em:
I – abertura de nova matrícula, quando for o caso;
II – abertura de matrículas individualizadas para os lotes 
e áreas públicas resultantes do projeto de regularização 
aprovado; e
III – registro dos direitos reais indicados na CRF junto às 
matrículas dos respectivos lotes, dispensada a apresenta‑
ção de título individualizado.
§ 2o Quando o núcleo urbano regularizado abranger mais de 
uma matrícula, o oficial do registro de imóveis abrirá nova 
matrícula para a área objeto de regularização, conforme 
previsto no inciso I do § 1o deste artigo, destacando a área 
abrangida na matrícula de origem, dispensada a apuração 
de remanescentes.
§ 3o O registro da CRF dispensa a comprovação do paga‑
mento de tributos ou penalidades tributárias de responsa‑
bilidade dos legitimados.
§ 4o O registro da CRF aprovado independe de averbação 
prévia do cancelamento do cadastro de imóvel rural no Ins‑
tituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA).
§ 5o O procedimento registral deverá ser concluído no prazo 
de sessenta dias, prorrogável por até igual período, me‑
diante justificativa fundamentada do oficial do cartório de 
registro de imóveis.
§ 6o O oficial de registro fica dispensado de providenciar a 
notificação dos titulares de domínio, dos confinantes e de 
terceiros eventualmente interessados, uma vez cumprido 
esse rito pelo Município, conforme o disposto no art. 31 
desta Lei.
§ 7o O oficial do cartório de registro de imóveis, após o 
registro da CRF, notificará o Incra, o Ministério do Meio 
Ambiente e a Secretaria da Receita Federal do Brasil para 
que esses órgãos cancelem, parcial ou totalmente, os res‑
pectivos registros existentes no Cadastro Ambiental Rural 
(CAR) e nos demais cadastros relacionados a imóvel rural, 
relativamente às unidades imobiliárias regularizadas.
Art. 45. Quando se tratar de imóvel sujeito a regime de 
condomínio geral a ser dividido em lotes com indicação, na 
matrícula, da área deferida a cada condômino, o Município 
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contratação, sob pena de nulidade do ato e de responsabi‑
lização de quem lhe tiver dado causa.
c	 Art.	14	da	Lei	no 8.666,	de	21‑6‑1993	(Lei	de	Licitações	e	Contratos	

Administrativos).

Capítulo XII
DOS MEIOS ALTERNATIVOS DE 
RESOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS

Art. 151. Nas contratações regidas por esta Lei, poderão 
ser utilizados meios alternativos de prevenção e resolução 
de controvérsias, notadamente a conciliação, a mediação, o 
comitê de resolução de disputas e a arbitragem.
c	 Art.	1o,	§ 1o,	da	Lei	no 9.307,	de	23‑9‑1996	(Lei	da	Arbitragem).
c	 Art.	44‑A	da	Lei	no 12.462,	de	4‑8‑2011,	que	institui	o	Regime	Diferen‑

ciado	de	Contratações	Públicas	–	RDC.
c	 Art.	1o	da	Lei	no 13.140,	de	26‑6‑2015	(Lei	da	Mediação).
Parágrafo único. Será aplicado o disposto no caput deste 
artigo às controvérsias relacionadas a direitos patrimoniais 
disponíveis, como as questões relacionadas ao restabele‑
cimento do equilíbrio econômico‑financeiro do contrato, ao 
inadimplemento de obrigações contratuais por quaisquer 
das partes e ao cálculo de indenizações.
c	 Art.	1o,	§ 1o,	da	Lei	no 9.307,	de	23‑9‑1996	(Lei	da	Arbitragem).
c	 Art.	3o	da	Lei	no 13.140,	de	26‑6‑2015	(Lei	da	Mediação).
Art. 152. A arbitragem será sempre de direito e observa‑
rá o princípio da publicidade.
c	 Art.	2o,	§§ 1o	e	3o,	da	Lei	no 9.307,	de	23‑9‑1996	(Lei	da	Arbitragem).
Art. 153. Os contratos poderão ser aditados para per‑
mitir a adoção dos meios alternativos de resolução de 
controvérsias.
Art. 154. O processo de escolha dos árbitros, dos co‑
legiados arbitrais e dos comitês de resolução de disputas 
observará critérios isonômicos, técnicos e transparentes.

TÍTULO IV – DAS IRREGULARIDADES
Capítulo I
DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Art. 155. O licitante ou o contratado será responsabiliza‑
do administrativamente pelas seguintes infrações:
I – dar causa à inexecução parcial do contrato;
II – dar causa à inexecução parcial do contrato que cause 
grave dano à Administração, ao funcionamento dos servi‑
ços públicos ou ao interesse coletivo;
III – dar causa à inexecução total do contrato;
c	 Art.	47	da	Lei	no 12.462,	de	4‑8‑2011,	que	institui	o	Regime	Diferencia‑

do	de	Contratações	Públicas	–	RDC.
c	 Art.	87	da	Lei	no 8.666,	de	21‑6‑1993	(Lei	de	Licitações	e	Contratos	

Administrativos).
IV – deixar de entregar a documentação exigida para o 
certame;
c	 Art.	37	da	Lei	no 8.666,	de	21‑6‑1993	(Lei	de	Licitações	e	Contratos	

Administrativos).
c	 Art.	47,	II,	da	Lei	no 12.462,	de	4‑8‑2011,	que	institui	o	Regime	Diferen‑

ciado	de	Contratações	Públicas	–	RDC.
V – não manter a proposta, salvo em decorrência de fato 
superveniente devidamente justificado;
c	 Art.	47,	IV,	da	Lei	no 12.462,	de	4‑8‑2011,	que	institui	o	Regime	Diferen‑

ciado	de	Contratações	Públicas	–	RDC.

VI – não celebrar o contrato ou não entregar a documenta‑
ção exigida para a contratação, quando convocado dentro 
do prazo de validade de sua proposta;
c	 Art.	47,	I,	da	Lei	no 12.462,	de	4‑8‑2011,	que	institui	o	Regime	Diferen‑

ciado	de	Contratações	Públicas	–	RDC.
VII – ensejar o retardamento da execução ou da entrega do 
objeto da licitação sem motivo justificado;
c	 Art.	47,	III,	da	Lei	no 12.462,	de	4‑8‑2011,	que	institui	o	Regime	Diferen‑

ciado	de	Contratações	Públicas	–	RDC.
c	 Art.	8o,	parágrafo	único,	Lei	8.666/1993
VIII – apresentar declaração ou documentação falsa exigida 
para o certame ou prestar declaração falsa durante a licita‑
ção ou a execução do contrato;
c	 Art.	47,	II,	da	Lei	no 12.462,	de	4‑8‑2011,	que	institui	o	Regime	Diferen‑

ciado	de	Contratações	Públicas	–	RDC.
IX – fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na exe‑
cução do contrato;
c	 Arts.	90,	93	e	96	da	Lei	no 8.666,	de	21‑6‑1993	(Lei	de	Licitações	e	

Contratos	Administrativos).
c	 Art.	47,	V,	da	Lei	no 12.462,	de	4‑8‑2011,	que	institui	o	Regime	Diferen‑

ciado	de	Contratações	Públicas	–	RDC.
X – comportar‑se de modo inidôneo ou cometer fraude de 
qualquer natureza;
c	 Art.	47,	VI,	da	Lei	no 12.462,	de	4‑8‑2011,	que	institui	o	Regime	Diferen‑

ciado	de	Contratações	Públicas	–	RDC.
XI – praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos 
da licitação;
XII – praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, 
de 1o de agosto de 2013.
c	 Art.	7o	da	Lei	no 10.520,	de	17‑7‑2002	(Lei	do	Pregão).
c	 Art.	5o	da	Lei	no 12.846,	de	1o‑8‑2013	(Lei	Anticorrupção).
Art. 156. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções:
I – advertência;
II – multa;
III – impedimento de licitar e contratar;
IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
c	 Art.	87,	IV,	da	Lei	no 8.666,	de	21‑6‑1993	(Lei	de	Licitações	e	Contratos	

Administrativos).
c	 Art.	47	da	Lei	no 12.462,	de	4‑8‑2011,	que	institui	o	Regime	Diferencia‑

do	de	Contratações	Públicas	–	RDC.
§ 1o Na aplicação das sanções serão considerados:
I – a natureza e a gravidade da infração cometida;
II – as peculiaridades do caso concreto;
III – as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV – os danos que dela provierem para a Administração 
Pública;
V – a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de 
integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle.
§ 2o A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo será 
aplicada exclusivamente pela infração administrativa pre‑
vista no inciso I do caput do art. 155 desta Lei, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave.
§ 3o A sanção prevista no inciso II do caput deste artigo, 
calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser 
inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 
30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou ce‑
lebrado com contratação direta e será aplicada ao respon‑
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documento falso quando se tratar de falsificação da Cader‑
neta de Inscrição e Registro (CIR) ou de Carteira de Habili‑
tação de Amador (CHA), ainda que expedidas pela Marinha 
do Brasil.
c Publicada no DOU	de	24‑10‑2014.
c	 Art.	296	e	ss.	do	CP.
37. Não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função 
legislativa, aumentar vencimentos de servidores públicos 
sob o fundamento de isonomia.
c Publicada no DOU	de	24‑10‑2014.
c	 Súm.	no 339	do	STF:	 “Não	cabe	ao	Poder	Judiciário,	que	não	tem	

função	legislativa,	aumentar	vencimentos	de	servidores	públicos	
sob	fundamento	de	isonomia.”

38. É competente o Município para fixar o horário de fun‑
cionamento de estabelecimento comercial.
c Publicada no DOU	de	20‑3‑2015.
c	 Art.	30,	I,	da	CF.
39. Compete privativamente à União legislar sobre venci‑
mentos dos membros das polícias civil e militar e do corpo 
de bombeiros militar do Distrito Federal.
c Publicada no DOU	de	20‑3‑2015.
c	 Art.	21,	XIV,	da	CF.
40. A contribuição confederativa de que trata o art. 8o, IV, 
da Constituição Federal, só é exigível dos filiados ao sindi‑
cato respectivo.
c Publicada no DOU	de	20‑3‑2015.
c	 Súm.	no 666	do	STF:	“A	contribuição	confederativa	de	que	trata	o	

art. 8o,	 IV,	da	Constituição,	só	é	exigível	dos	filiados	ao	sindicato	
respectivo.”

41. O serviço de iluminação pública não pode ser remune‑
rado mediante taxa.
c Publicada no DOU	de	20‑3‑2015.
c	 Art.	145,	II,	da	CF.
42. É inconstitucional a vinculação do reajuste de venci‑
mentos de servidores estaduais ou municipais a índices 
federais de correção monetária.
c Publicada no DOU	de	20‑3‑2015.
43. É inconstitucional toda modalidade de provimento que 
propicie ao servidor investir‑se, sem prévia aprovação em 
concurso público destinado ao seu provimento, em cargo 
que não integra a carreira na qual anteriormente investido.
c Publicada no DOU	de	17‑4‑2015.
44. Só por lei se pode sujeitar a exame psicotécnico a 
habilitação de candidato a cargo público.
c Publicada no DOU	de	17‑4‑2015.
45. A competência constitucional do Tribunal do Júri preva‑
lece sobre o foro por prerrogativa de função estabelecido 
exclusivamente pela constituição estadual.
c Publicada no DOU	de	17‑4‑2015.
46. A definição dos crimes de responsabilidade e o estabe‑
lecimento das respectivas normas de processo e julgamen‑
to são da competência legislativa privativa da União.
c Publicada no DOU	de	17‑4‑2015.
47. Os honorários advocatícios incluídos na condenação 
ou destacados do montante principal devido ao credor con‑
substanciam verba de natureza alimentar cuja satisfação 
ocorrerá com a expedição de precatório ou requisição de 

pequeno valor, observada ordem especial restrita aos cré‑
ditos dessa natureza.
c Publicada no DOU	de	2‑6‑2015.
48. Na entrada de mercadoria importada do exterior, é le‑
gítima a cobrança do ICMS por ocasião do desembaraço 
aduaneiro.
c Publicada no DOU	de	2‑6‑2015.
49. Ofende o princípio da livre concorrência lei municipal 
que impede a instalação de estabelecimentos comerciais 
do mesmo ramo em determinada área.
c Publicada no DOU	de	23‑6‑2015.
50. Norma legal que altera o prazo de recolhimento de obri‑
gação tributária não se sujeita ao princípio da anterioridade.
c Publicada no DOU	de	23‑6‑2015.
51. O reajuste de 28,86%, concedido aos servidores milita‑
res pelas Leis nos 8.622/1993 e 8.627/1993, estende‑se aos 
servidores civis do poder executivo, observadas as even‑
tuais compensações decorrentes dos reajustes diferencia‑
dos concedidos pelos mesmos diplomas legais.
c Publicada no DOU	de	23‑6‑2015.
52. Ainda quando alugado a terceiros, permanece imune 
ao IPTU o imóvel pertencente a qualquer das entidades re‑
feridas pelo art. 150, VI, c, da Constituição Federal, desde 
que o valor dos aluguéis seja aplicado nas atividades para 
as quais tais entidades foram constituídas.
c Publicada no DOU	de	23‑6‑2015.
53. A competência da Justiça do Trabalho prevista no 
art. 114, VIII, da Constituição Federal alcança a execução de 
ofício das contribuições previdenciárias relativas ao objeto 
da condenação constante das sentenças que proferir e acor‑
dos por ela homologados.
c Publicada no DOU	de	23‑6‑2015.
54. A medida provisória não apreciada pelo congresso 
nacional podia, até a Emenda Constitucional 32/2001, ser 
reeditada dentro do seu prazo de eficácia de trinta dias, 
mantidos os efeitos de lei desde a primeira edição.
c Publicada no DJe de	22‑3‑2016.
55. O direito ao auxílio‑alimentação não se estende aos 
servidores inativos.
c Publicada no DJe de	22‑3‑2016.
56. A falta de estabelecimento penal adequado não autoriza 
a manutenção do condenado em regime prisional mais gra‑
voso, devendo‑se observar, nessa hipótese, os parâmetros 
fixados no RE 641.320/RS.
c Publicada no DOU	de	8‑8‑2016.
57. A imunidade tributária constante do art. 150, VI, d, da CF 
aplica‑se à importação e comercialização, no mercado interno, 
do livro eletrônico (e‑book) e dos suportes exclusivamente 
utilizados para fixá‑lo, como os leitores de livros eletrônicos 
(e‑readers), ainda que possuam funcionalidades acessórias.
c Publicada no DOU	de	24‑4‑2020.
58. Inexiste direito a crédito presumido de IPI relativamen‑
te à entrada de insumos isentos, sujeitos à alíquota zero 
ou não tributáveis, o que não contraria o princípio da não 
cumulatividade.
c Publicada no DOU	de	8‑5‑2020.
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c	 Art.	1o‑D	da	Lei	no 9.494,	de	10‑9‑1997,	que	dispõe	sobre	a	aplicação	
da	tutela	antecipada	contra	a	Fazenda	Pública.

346. É vedada aos militares temporários, para aquisição 
de estabilidade, a contagem em dobro de férias e licenças 
não gozadas.
347. O conhecimento de recurso de apelação do réu inde‑
pende de sua prisão.
c	 Art.	5o,	LV,	da	CF.
c	 Art.	387,	parágrafo	único,	do	CPP.
348. Cancelada. Conflito de Competência no 107.635/PR 
(DJE de 23‑3‑2010).
349. Compete à Justiça Federal ou aos juízes com com‑
petência delegada o julgamento das execuções fiscais de 
contribuições devidas pelo empregador ao FGTS.
350. O ICMS não incide sobre o serviço de habilitação de 
telefone celular.
351. A alíquota de contribuição para o Seguro de Acidente 
do Trabalho (SAT) é aferida pelo grau de risco desenvolvido 
em cada empresa, individualizada pelo seu CNPJ, ou pelo 
grau de risco da atividade preponderante quando houver 
apenas um registro.
352. A obtenção ou a renovação do Certificado de En‑
tidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS) não 
exime a entidade do cumprimento dos requisitos legais 
supervenientes.
c	 Art.	195,	§ 7o,	da	CF.
353. As disposições do Código Tributário Nacional não se 
aplicam às contribuições para o FGTS.
354. A invasão do imóvel é causa de suspensão do proces‑
so expropriatório para fins de reforma agrária.
c	 Art.	2o,	§ 6o,	da	Lei	no 8.629,	de	25‑2‑1993,	que	dispõe	sobre	a	re‑

gulamentação	dos	dispositivos	constitucionais	relativos	à	reforma	
agrária.

355. É válida a notificação do ato de exclusão do programa 
de recuperação fiscal do REFIS pelo Diário Oficial ou pela 
Internet.
356. É legítima a cobrança da tarifa básica pelo uso dos 
serviços de telefonia fixa.
357. Revogada. REsp. no 1.074.799/MG (DJE de 22‑6‑2009).
358. O cancelamento de pensão alimentícia de filho que 
atingiu a maioridade está sujeito à decisão judicial, median‑
te contraditório, ainda que nos próprios autos.
359. Cabe ao órgão mantenedor do Cadastro de Proteção 
ao Crédito a notificação do devedor antes de proceder à 
inscrição.
c	 Art.	43,	§ 2o,	do	CDC.
c	 Súm.	no 404	do	STJ:	“É	dispensável	o	aviso	de	recebimento	(AR)	na	

carta	de	comunicação	ao	consumidor	sobre	a	negativação	de	seu	
nome	em	bancos	de	dados	e	cadastros.”

360. O benefício da denúncia espontânea não se aplica 
aos tributos sujeitos a lançamento por homologação regu‑
larmente declarados, mas pagos a destempo.
361. A notificação do protesto, para requerimento de fa‑
lência da empresa devedora, exige a identificação da pes‑
soa que a recebeu.
c	 Lei	 no  11.101,	 de	 9‑2‑2005	 (Lei	 de	 Recuperação	 de	 Empresas	 e	

Falências).
362. A correção monetária do valor da indenização do dano 
moral incide desde a data do arbitramento.
363. Compete à Justiça estadual processar e julgar a ação 
de cobrança ajuizada por profissional liberal contra cliente.

364. O conceito de impenhorabilidade de bem de família 
abrange também o imóvel pertencente a pessoas solteiras, 
separadas e viúvas.
c	 Lei	no 8.009,	de	29‑3‑1990	 (Lei	da	 Impenhorabilidade	do	Bem	de	

Família).
365. A intervenção da União como sucessora da Rede Fer‑
roviária Federal S/A (RFFSA) desloca a competência para a 
Justiça Federal ainda que a sentença tenha sido proferida 
por Juízo estadual.
c	 Art.	109,	I,	da	CF.
366. Cancelada. Conf. de Comp. no 101.977/SP (DJE de 
22‑9‑2009).
367. A competência estabelecida pela EC no 45/2004 não 
alcança os processos já sentenciados.
368. Compete à Justiça comum estadual processar e jul‑
gar os pedidos de retificação de dados cadastrais da Justiça 
Eleitoral.
369. No contrato de arrendamento mercantil (leasing), ain‑
da que haja cláusula resolutiva expressa, é necessária a no‑
tificação prévia do arrendatário para constituí‑lo em mora.
c	 Arts.	394	a	401	do	CC.
370. Caracteriza dano moral a apresentação antecipada de 
cheque pré‑datado.
c	 Art.	5o,	X,	da	CF.
c	 Lei	no 7.357,	de	2‑9‑1985	(Lei	do	Cheque).
371. Nos contratos de participação financeira para a aqui‑
sição de linha telefônica, o Valor Patrimonial da Ação (VPA) 
é apurado com base no balancete do mês da integralização.
c	 Lei	no 6.404,	de	15‑12‑1976	(Lei	das	Sociedades	por	Ações).
372. Na ação de exibição de documentos, não cabe a apli‑
cação de multa cominatória.
c	 Arts.	844	e	845	do	CPC.
373. É ilegítima a exigência de depósito prévio para admis‑
sibilidade de recurso administrativo.
c	 Art.	5o,	XXXIV,	a,	e	LV,	da	CF.
374. Compete à Justiça Eleitoral processar e julgar a ação 
para anular débito decorrente de multa eleitoral.
375. O reconhecimento da fraude à execução depende do 
registro da penhora do bem alienado ou da prova de má‑fé 
do terceiro adquirente.
c	 Arts.	792,	IV,	e	844	do	CPC.
376. Compete à turma recursal processar e julgar o man‑
dado de segurança contra ato de juizado especial.
c	 Art.	98,	I,	da	CF.
c	 LC	no 35,	de	14‑3‑1979	(Lei	Orgânica	da	Magistratura	Nacional).
c	 Lei	no 9.099,	de	26‑9‑1995	(Lei	dos	Juizados	Especiais).
377. O portador de visão monocular tem direito de con‑
correr, em concurso público, às vagas reservadas aos 
deficientes.
c	 Art.	37,	VIII,	da	CF.
378. Reconhecido o desvio de função, o servidor faz jus às 
diferenças salariais decorrentes.
379. Nos contratos bancários não regidos por legislação 
específica, os juros moratórios poderão ser convenciona‑
dos até o limite de 1% ao mês.
c	 Art.	406	do	CC.
c	 Dec.	no 22.626,	de	7‑4‑1933	(Lei	da	Usura).
380. A simples propositura da ação de revisão de contrato 
não inibe a caracterização da mora do autor.
c	 Arts.	394	a	401	do	CC.

 Estrategia VM Adm e Const-3ª ed.indb   1501 Estrategia VM Adm e Const-3ª ed.indb   1501 07/01/2022   16:0707/01/2022   16:07



1512 Coleção C Estratégia OAB

Súmulas do TSE

 SÚMULAS DO TRIBUNAL 
SUPERIOR ELEITORAL

1. Cancelada .  Processo Administrat ivo no  323‑
45.2013.6.00.0000 – Classe 26 – Brasília/DF.
2. Assinada e recebida a ficha de filiação partidária até o 
termo final do prazo fixado em lei, considera‑se satisfeita a 
correspondente condição de elegibilidade, ainda que não te‑
nha fluído, até a mesma data, o tríduo legal de impugnação.
3. No processo de registro de candidatos, não tendo o juiz 
aberto prazo para o suprimento de defeito da instrução do 
pedido, pode o documento, cuja falta houver motivado o 
indeferimento, ser juntado com o recurso ordinário.
4. Não havendo preferência entre candidatos que preten‑
dam o registro da mesma variação nominal, defere‑se o do 
que primeiro o tenha requerido.
5. Serventuário de cartório, celetista, não se inclui na exi‑
gência do art. 1o, II, l, da LC no 64/90.
6. São inelegíveis para o cargo de Chefe do Executivo 
o cônjuge e os parentes, indicados no § 7o do art. 14 da 
Constituição Federal, do titular do mandato, salvo se este, 
reelegível, tenha falecido, renunciado ou se afastado defini‑
tivamente do cargo até seis meses antes do pleito.
c	 Redação	dada	no	Processo	Administrativo	no 323‑45.2013.6.00.0000	

–	Classe	26	–	Brasília/DF.
c	 O	TSE	assentou	que	o	cônjuge	e	os	parentes	do	chefe	do	Executivo	

são	elegíveis	para	o	mesmo	cargo	do	titular,	quando	este	for	reelegí‑
vel	e	tiver	se	afastado	definitivamente	até	seis	meses	antes	do	pleito	
(Res.	no 20.931,	de	20‑11‑2001).

7 e 8. Canceladas. Processo Administrativo no  323‑
45.2013.6.00.0000 – Classe 26 – Brasília/DF.
9. A suspensão de direitos políticos decorrente de conde‑
nação criminal transitada em julgado cessa com o cumpri‑
mento ou a extinção da pena, independendo de reabilitação 
ou de prova de reparação dos danos.
10. No processo de registro de candidatos, quando a sen‑
tença for entregue em cartório antes de três dias contados 
da conclusão ao juiz, o prazo para o recurso ordinário, salvo 
intimação pessoal anterior, só se conta do termo final da‑
quele tríduo.
11. No processo de registro de candidatos, o partido que não 
o impugnou não tem legitimidade para recorrer da sentença 
que o deferiu, salvo se se cuidar de matéria constitucional.
12. São inelegíveis, no município desmembrado, e ainda 
não instalado, o cônjuge e os parentes consanguíneos ou 
afins, até o segundo grau ou por adoção, do prefeito do 
município‑mãe, ou de quem o tenha substituído, dentro 
dos seis meses anteriores ao pleito, salvo se já titular de 
mandato eletivo.
13. Não é autoaplicável o § 9o do art. 14 da Constituição, 
com a redação da Emenda Constitucional de Revisão no 4/94.
14. Cancelada .  Processo Administrativo no  323‑
45.2013.6.00.0000 – Classe 26 – Brasília/DF.
15. O exercício de mandato eletivo não é circunstância 
capaz, por si só, de comprovar a condição de alfabetizado 
do candidato.
c	 Redação	dada	no	Processo	Administrativo	no 323‑45.2013.6.00.0000	

–	Classe	26	–	Brasília/DF.
16 e 17. Canceladas. Processo Administrativo no 323‑
45.2013.6.00.0000 – Classe 26 – Brasília/DF.
18. Conquanto investido de poder de polícia, não tem le‑
gitimidade o juiz eleitoral para, de ofício, instaurar procedi‑
mento com a finalidade de impor multa pela veiculação de 
propaganda eleitoral em desacordo com a Lei no 9.504/1997.

19. O prazo de inelegibilidade decorrente da condenação 
por abuso do poder econômico ou político tem início no 
dia da eleição em que este se verificou e finda no dia de 
igual número no oitavo ano seguinte (art. 22, XIV, da LC 
no 64/1990).
c	 Redação	dada	no	Processo	Administrativo	no 323‑45.2013.6.00.0000	

–	Classe	26	–	Brasília/DF.
20. A prova de filiação partidária daquele cujo nome não 
constou da lista de filiados de que trata o art. 19 da Lei 
no 9.096/95, pode ser realizada por outros elementos de 
convicção, salvo quando se tratar de documentos produzi‑
dos unilateralmente, destituídos de fé pública.
c	 Redação	dada	no	Processo	Administrativo	no 323‑45.2013.6.00.0000	

–	Classe	26	–	Brasília/DF.
21. Cancelada .  Processo Administrativo no  323‑
45.2013.6.00.0000 – Classe 26 – Brasília/DF.
22. Não cabe mandado de segurança contra decisão judi‑
cial recorrível, salvo situações de teratologia ou manifesta‑
mente ilegais.
23. Não cabe mandado de segurança contra decisão judi‑
cial transitada em julgado.
24. Não cabe recurso especial eleitoral para simples reexa‑
me do conjunto fático‑probatório.
25. É indispensável o esgotamento das instâncias ordiná‑
rias para a interposição de recurso especial eleitoral.
26. É inadmissível o recurso que deixa de impugnar espe‑
cificamente fundamento da decisão recorrida que é, por si 
só, suficiente para a manutenção desta.
27. É inadmissível recurso cuja deficiência de fundamenta‑
ção impossibilite a compreensão da controvérsia.
28. A divergência jurisprudencial que fundamenta o recur‑
so especial interposto com base na alínea b do inciso I do 
art. 276 do Código Eleitoral somente estará demonstrada me‑
diante a realização de cotejo analítico e a existência de simili‑
tude fática entre os acórdãos paradigma e o aresto recorrido.
29. A divergência entre julgados do mesmo Tribunal não 
se presta a configurar dissídio jurisprudencial apto a funda‑
mentar recurso especial eleitoral.
30. Não se conhece de recurso especial eleitoral por dissídio 
jurisprudencial, quando a decisão recorrida estiver em confor‑
midade com a jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral.
31. Não cabe recurso especial eleitoral contra acórdão que 
decide sobre pedido de medida liminar.
32. É inadmissível recurso especial eleitoral por violação à 
legislação municipal ou estadual, ao Regimento Interno dos 
Tribunais Eleitorais ou às normas partidárias.
33. Somente é cabível ação rescisória de decisões do Tri‑
bunal Superior Eleitoral que versem sobre a incidência de 
causa de inelegibilidade.
34. Não compete ao Tribunal Superior Eleitoral processar 
e julgar mandado de segurança contra ato de membro de 
Tribunal Regional Eleitoral.
35. Não é cabível reclamação para arguir o descumprimen‑
to de resposta a consulta ou de ato normativo do Tribunal 
Superior Eleitoral.
36. Cabe recurso ordinário de acórdão de Tribunal Regio‑
nal Eleitoral que decida sobre inelegibilidade, expedição ou 
anulação de diploma ou perda de mandato eletivo nas elei‑
ções federais ou estaduais (art. 121, § 4o, incisos III e IV, da 
Constituição Federal).
37. Compete originariamente ao Tribunal Superior Eleitoral 
processar e julgar recurso contra expedição de diploma en‑
volvendo eleições federais ou estaduais.
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Súmulas do TST

 SÚMULA DO TRIBUNAL 
SUPERIOR DO TRABALHO

c	 Res.	do	TST	no 129,	de	5‑4‑2005,	altera	a	denominação	dos	verbetes	
da	jurisprudência	predominante	do	Tribunal	Superior	do	Trabalho	de	
“Enunciado”	para	“Súmula”.

331. Contrato de prestação de serviços. Legalidade. 
I – A contratação de trabalhadores por empresa interposta 
é ilegal, formando‑se o vínculo diretamente com o toma‑
dor dos serviços, salvo no caso de trabalho temporário (Lei 
no 6.019, de 3‑1‑1974).
II – A contratação irregular de trabalhador, mediante empre‑
sa interposta, não gera vínculo de emprego com os órgãos 
da Administração Pública direta, indireta ou fundacional 
(art. 37, II, da CF/1988).
III – Não forma vínculo de emprego com o tomador a contra‑
tação de serviços de vigilância (Lei no 7.102, de 20‑6‑1983) e 
de conservação e limpeza, bem como a de serviços espe‑
cializados ligados à atividade‑meio do tomador, desde que 
inexistente a pessoalidade e a subordinação direta.

IV – O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por 
parte do empregador, implica a responsabilidade subsidiá‑
ria do tomador dos serviços quanto àquelas obrigações, 
desde que haja participado da relação processual e conste 
também do título executivo judicial.
V – Os entes integrantes da Administração Pública direta e 
indireta respondem subsidiariamente, nas mesmas condi‑
ções do item IV, caso evidenciada a sua conduta culposa no 
cumprimento das obrigações da Lei no 8.666, de 21‑6‑1993, 
especialmente na fiscalização do cumprimento das obriga‑
ções contratuais e legais da prestadora de serviço como 
empregadora. A aludida responsabilidade não decorre de 
mero inadimplemento das obrigações trabalhistas assumi‑
das pela empresa regularmente contratada.
VI – A responsabilidade subsidiária do tomador de serviços 
abrange todas as verbas decorrentes da condenação refe‑
rentes ao período da prestação laboral.
c	 Redação	dada	pela	Res.	do	TST	no 174,	de	24‑5‑2011	(DJe	de	27‑5‑2011).
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 Índice Alfabético‑Remissivo Geral
A

ABUSO DE AUTORIDADE
• casos de inelegibilidade: LC no 64/1990
• casos de inelegibilidade a serem fixados por lei 

complementar: art. 14, § 9o, da CF
• crime de: Lei no 13.869/2019
ABUSO DE PRERROGATIVAS
• por Deputado e Senador: art. 55, § 1o, da CF
ABUSO DO DIREITO DE GREVE
• penas da lei: art. 9o, § 2o, da CF
ABUSO DO EXERCÍCIO DE FUNÇÃO
• casos de inelegibilidade a serem fixados por lei 

complementar: art. 14, § 9o, da CF
ABUSO DO PODER
• concessão de habeas corpus: art. 5o, LXVIII, da CF
• concessão de mandado de segurança: art.  5o, 

LXIX, da CF
• direito de petição: art. 5o, XXXIV, a, da CF
ABUSO DO PODER ECONÔMICO
• vedação; repressão: art. 173, § 4o, da CF
ABUSO SEXUAL
• criança e adolescente; violência; exploração: 

art. 227, § 4o, da CF
AÇÃO CIVIL PÚBLICA
• audiência de conciliação ou mediação: art. 319, 

VII, do CPC
• competência; local do dano: art.  2o da Lei no

7.347/1985
• competência; STF: art. 102, I, f e n, da CF
• danos morais e patrimoniais: art.  1o da Lei no

7.347/1985
• legitimidade: art. 5o da Lei no 7.347/1985
• liminar: arts. 12 da Lei no 7.347/1985 e 300 do CPC
• mensalidades escolares; ilegalidade no reajuste: 

Súm. no 643 do STF
• Ministério Público: art.  5o, §  1o, da Lei no

7.347/1985
• promoção pelo Ministério Público: art. 129, III, 

§ 1o, da CF
• provas: arts. 7o da Lei no 7.347/1985 e 319, VI, 

do CPC
AÇÃO DE IMPUGNAÇÃO DE 
MANDATO ELETIVO
• abuso: art. 14, § 10, da CF
• legitimidade ativa: art. 3o, § 1o, da LC no 64/1990
• legitimidade passiva: art. 3o da LC no 64/1990
• prazo: art. 14, § 10, da CF
AÇÃO DE PROCEDIMENTO COMUM
• art. 318 do CPC
• audiência de conciliação ou mediação: art. 319, 

VII, do CPC
• competência, Justiça Federal: art. 109, I, da CF
• requisitos: arts. 319 e 320 do CPC
• provas: art. 319, VI, do CPC
• tutela provisória: art. 300 do CPC
AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
CONSTITUCIONALIDADE – ADC
• amicus curiae: art. 7, § 2o, da Lei no 9.868/1999
• cautelar: art. 21, par. ún., da Lei no 9.868/1999
• competência para propor: art. 103 da CF
• controvérsia judicial: art.  14, III, da Lei no

9.868/1999
• decisões definitivas de mérito proferidas pelo 

Supremo Tribunal Federal; eficácia e efeito: 
art. 102, § 2o, da CF

• documentos: art. 14 da Lei no 9.868/1999
• intervenção de terceiros; impossibilidade: art. 7o, 

caput, da Lei no 9.868/1999
• legitimados: art. 103 da CF
• processo e julgamento: art. 102, I, a, da CF
• Procurador‑Geral da República: arts. 103, § 1o, da 

CF e 19 da Lei no 9.868/1999

AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE – ADI
• amicus curiae: art. 7, § 2o, da Lei no 9.868/1999
• citação do Advogado‑Geral da União: art. 103, 

§ 3o, da CF
• competência: art. 102, I, a, da CF
• competência para propor: art. 103 da CF
• decisões definitivas de mérito proferidas pelo 

Supremo Tribunal Federal; eficácia e efeito: 
art. 102, § 2o, da CF

• decisão definitiva de mérito proferida pelo Supre‑
mo Tribunal Federal, efeito vinculante: art. 102, 
§ 2o, da CF

• de lei ou ato normativo federal ou estadual; pro‑
cesso e julgamento: art. 102, I, a, da CF

• desistência; impossibilidade: art.  16 da Lei no

9.868/1999
• documentos: art. 3o da Lei no 9.868/1999
• efeito repristinatório: art.  11, §  2o, da Lei no

9.868/1999
• informação dos responsáveis: art. 6o, caput e par. 

ún., da Lei no 9.868/1999
• intervenção de terceiros; impossibilidade: art. 7o, 

caput, da Lei no 9.868/1999
• legitimados: art. 103 da CF
• não cabimento de lei do Distrito Federal derivada 

de sua competência legislativa municipal: Súm. 
no 642 do STF

• oitiva do Procurador‑Geral da República: art. 103, 
§ 1o, da CF

• processo e julgamento: art. 102, I, a, da CF
• recurso extraordinário: art. 102, III, da CF
• representação direta de inconstitucionalidade: 

Súm. no 614 do STF
• suspender a execução de lei: art. 52, X, da CF
• tutela provisória de urgência: arts. 102, I, p, da 

CF e 10 a 12 da Lei no 9.868/1999
AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE 
POR OMISSÃO – ADO
• amicus curiae: art. 7, § 2o, da Lei no 9.868/1999
• cautelar: arts. 12‑F e 12‑G da Lei no 9.868/1999
• ciência; poder competente: arts. 6o e 12‑E da Lei 

no 9.868/1999
• competência: art. 102, I, a, da CF
• desistência; impossibilidade: art.  16 da Lei no

9.868/1999
• documentos: art. 12‑B da Lei no 9.868/1999
• intervenção de terceiros; impossibilidade: art. 7o, 

caput, da Lei no 9.868/1999
• intimação do Congresso Nacional: art. 103, § 2o, 

da Lei no 9.868/1999
• legitimados: art. 103 da CF
• oit iva do Procurador‑Geral da República: 

arts. 103, § 1o, da CF e 12‑E da Lei no 9.868/1999
• por omissão: arts. 103, § 2o, da CF e 12‑B da Lei 

no 9.868/1999
AÇÃO MONITÓRIA
• arts. 700 e segs. do CPC
• contra a Fazenda Pública: art. 700, § 6o, do CPC
AÇÃO PENAL
• para os casos de improbidade administrativa: 

art. 37, § 4o, da CF
AÇÃO PENAL PRIVADA
• nos crimes de ação pública; caso: art. 5o, LIX, 

da CF
AÇÃO PENAL PÚBLICA
• proposição pelo Ministério Público: art. 129, I, 

da CF
AÇÃO POPULAR
• abster‑se de contestar o pedido: art. 6o, § 3o, da 

Lei no 4.717/1965
• art. 5o, LXXIII, da CF
• atos lesivos; nulidade; rol: art. 2o, caput, da Lei 

no 4.717/1965

• cidadão (prova da cidadania): art. 1o, § 3o, da Lei 
no 4.717/1965

• competência: art. 5o, § 2o, da Lei no 4.717/1965
• competência; STF: art. 102, I, f e n, da CF
• custas e honorários advocatícios: art. 12 da Lei 

no 4.717/1965
• Lei no 4.717/1965
• liminar: art. 5o, § 4o, da Lei no 4.717/1965
• litisconsorte ou assistente: art.  6o da Lei no

4.717/1965
• Ministério Público: art.  6o, §  4o, da Lei no

4.717/1965
• moralidade administrativa; nepotismo: Súm. Vinc. 

no 13 do STF
• patrimônio público: art.  1o, §  1o, da Lei no

4.717/1965
• sentença; procedência; pagamento perdas e da‑

nos: art. 11 da Lei no 4.717/1965
• sujeitos passivos da: art.  6o, caput, da Lei no

4.717/1965
AÇÃO RESCISÓRIA
• antes da promulgação da Constituição; decisões: 

art. 27, § 10, do ADCT
• arts. 966 e segs. do CPC
• competência do STF: art. 102, I, j, da CF
• competência do STJ: art. 105, I, e, da CF
• competência do TRF: art. 108, I, b, da CF
ACESSO
• ao Poder Judiciário: art. 5o, XXXV, da CF
• aos documentos públicos: Lei no 12.527/2011
• direito de informação: Lei no 9.507/1997
• dos usuários a registros administrativos: art. 37, 

§ 3o, II, da CF
• informação: arts. 5o, XIV e XXXIII, da CF
• Lei de Acesso à Informação: Lei no 12.527/2011
• retificação: art. 4o da Lei no 9.507/1997
ACIDENTES DO TRABALHO
• cobertura pela previdência social: art. 201, I e 

§ 10, da CF
• seguro: art. 7o, XXVIII, da CF
ACORDOS
• internacionais; competência do Congresso Nacio‑

nal: art. 49, I, da CF
ACORDOS COLETIVOS DE TRABALHO
• reconhecimento: art. 7o, XXVI, da CF
ACUSADOS
• contraditório e ampla defesa: art. 5o, LV, da CF
• direito ao processo legal: art. 5o, LIV, da CF
• processo e sentença: art. 5o, LIII, da CF
ADICIONAL
• art. 17 do ADCT
• atividade penosa, insalubre e perigosa: art. 7o, 

XXIII, da CF
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
• ação popular: art. 5o, LXXIII, da CF
• acumulação de cargos e empregos: arts. 37, XVI, 

c, da CF e 17, §§ 1o e 2o, do ADCT
• administração fazendária: arts. 37, XVIIII, e 144, 

§ 1o, da CF
• admissão sem concurso: art. 71, III, da CF
• aposentadoria: art. 40, § 1o, da CF
• arts. 37 a 43 da CF
• atos ilícitos contra o erário; prescrição: art. 37, 

§ 5o, da CF
• cargos em comissão: art. 37, II e V, da CF
• cargos, empregos e funções: arts. 37, I, II e IV, e 

61, § 1o, II, a, da CF
• competência privativa do Presidente da Repúbli‑

ca: art. 84, VI, da CF
• contas; fiscalização; controle externo: art.  71 

da CF
• contratos; licitação: arts. 22, XXVII, e 37, XXI, 

da CF
• controle externo e interno: art. 70 da CF
• controle interno: art. 74, II, da CF
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